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SUMÁRIO 

Os parâmetros básicos que condicionam a determinação de va 

lares m{nimos de projeto para a distância de visibilidade 

de parada e para os comprimentos de curvas verticais foram 

originalmente fixados há mais de 40 anos. Deste então, algu 

mas das caracter{sticas básicas dos veiculas se alteraram 

significativamente; além disso, vários estudos foram reali 

zados para melhor.avaliar a capacidade visual e o 

menta dos motoristas em diferentes situaçÕes. 

comport~ 

Tomando por base as atuais caracter{sticas e tendências pr~ 

dominantes na frota de veiculas nacionais, bem como os re 

sultados de alguns desses mencionados estudos, o presente 

trabalho tem por finalidade analisar e reavaliar cadaumdos 

referidos parâmetros. Ao final, a partir dos valores revis~ 
A ~ , • 

dos destes parametros, sao propostos novos valores m1n1mos 

de projeto para a distância de visibilidade de parada e p~ 

ra os comprimentos de curvas verticais de concordância. 

ABSTRACT 

Major parameters that affect computation of minimum design 

values for stopping sight distance and for vertical curve 

lenghts were originally established more than 40 years ago. 

Since that time, there have peen significant changes ofsome 

main vehicle features; in addition much research has dane 

to better evaluate the visual ability and the behavior of 

drivers under different conditions. 

Considering actual predominant characteristics and trends 

of brazilian passenger cars, as well as ·the results of some 

of the above-mentioued research, the purpose of this study 

is to conduct an analysis and reevaluation of each one of 

these parameters. At the end, new minimum design values for 

stopping sight distance and for vertical curve lenghts are 

suggested. 
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1. APRESENTAÇÃO 

1.1 INTRODUÇÃO 

Um dos fatores mais importantes para a segurança e 

eficiência operacional de uma via rural ou urbana é 

- 002 -

para a 

sem dÚ 

vida a sua capacidade de poder proporcionar boas condiçÕes 

de visibilidade aos motoristas que por ela trafegam. 

Talvez seja por esta razão que a distância de visibilidade é 

considerada como uma das mais importantes caracter{sticas de 

projeto relacionadas com a segurança de uma via. 

A importância da distância de visibilidade decorre do fato 

de que a ela estão associadas informaçÕes acerca da via que 

o motorista necessita receber através de seus sentidos, p~ 

ra poder manter seu ve{culo na trajetÓria e velocidade· dese 

jadas ou, quando surgir algum obstáculo inesperado à sua 

frente, poder fazê-lo parar ou mesmo realizar outro tipo de 

manobra adequado. 

Os parâmetros de visibilidade básicos considerados na elab2 

ração de um projeto viário são as distâncias de visibilida 

de de parada e de ultrapassagem. 

A distância de visibilidade de parada (DVP) é a distância 

que precisa ser proporcionada ao motorista para que, di ri 

gindo na velocidade de projeto, ou prÓximo dela, e percebe,g 

do a existência à sua frente de qualquer obstáculo ou elemen 

to que lhe represente perigo, seja ele capaz de freiar seu 

ve{culo, imobilizando-o, de forma a evitar uma colisão. 

A distância de visibilidade de ultrapassagem (DVU) é a dis 

tância que precisa ser proporcionada ao ve{culo, em uma pi~ 

ta simples e de dupla mão de direção, para que, quando esti 

ver trafegando atrás de um ve{culo lento que vai à sua fren 



te, possa efetuar uma manobra de ultrapassagem, 

çÕes aceitáveis de conforto .e segurança. 

em 

- OOJ -

condi 

A distância de visibilidade de parada destaca-se porser, de 

acordo com os manuais de projeto mais conhecidos e usados, 

um parâmetro essencial na fixação dos comprimentos de cur 

vas de concordância do alinhamento vertical de uma via, o 

mesmo nao ocorrendo, no entanto, com a distância de visibi 

lidade de ultrapassagem, já que, se considerada para tal fi 

nalidade, ela conduziria a valores extremamente 

para os referidos comprimentos. 

exagerados 

Pelo fato da distância de visibilidade de parada condici,2. 

nar os comprimentos das curvas verticais de concordância e 

estas, por sua vez, condicionarem os volumes de aterro ou 

de escavação necessários à execução da obra, sempre houve 

a preocupação, por parte dos Órgãos rodoviários federais, 

estaduais e municipais, em adotar para estes elementos de 

projeto valores m{nimos conservadores ou até mesmo restri 

tos. 

Existem, no entanto, três razoes fundamentais para se pro 

ceder a uma reavaliação dessa filosofia que 

a maioria dos projetos, a saber: 

tem norteado 

1) 

2) 

O acréscimo causado ao volume de aterro ou ao volume 
N 

de escavação, em decorrência de uma majoração 

gerada no comprimento de uma curva vertical de 

nao exa 

concor 

dância, 
,. 
e, em geral, efetivamente insignificante 

do comparado com o volume total de terraplenagem 

qu~ 

da 

obra viária que está sendo projetada. 

Houve, ao longo das Últimas décadas, indiscut{vel evo 

lução na técnica de execução de aterros e de escava 
N 

çoes, com o surgimento de equipamentos cada vez mais 

sofisticados e com grande capacidade de movimentação 

de material, proporcionando condiçÕes para que 'tal ti 



po de serviço tivesse seu custo 

duzido ao longo do tempo. 
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proporcionalmente r e 

3) Existe uma justificada tend~ncia nos dias atuais de se 

proporcionar condiçÕes de segurança cada vez maiores 
, . 

aos usuar1os das vias de transporte, bem como de permi 

tir o atendimento a um maior e mais r~pido n~mero de 

vefculos, respeitados, obviamente, os limites suportá 

veis dos custos de implantação das obras. Na atualida 

de não h~ mais lugar para a tendência, que chegou a vi 

gorar em certas ~pocas, de minimização dos custos da 

obra sem a preocupação de garantir mfnimas condiçÕes 

de segurança e de qualidade de serviço oferecida aos 
... 

usuar1os. 
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1.2 OBJETIVOS DO TRABALHO 

Ao longo dos Últimos anos, vários estudos foram desenvolvi 

dos, em sua maioria no exterior, para analisar o efeito da 

tendência de variação de algumas caracter{sticas básicas 

dos ve{culos (diminuição do tamanho, aumento da capacidade 

de aceleração e de frenagem, etc.) sobre os principais parâ 

metros básicos de projeto recomendados pelos manuais mais 

conhecidos, em especial o 11 Blue Book 11 da AASHTO (4). 

A necessidade de realização de tais estudos decorreu pri~ 

cipalmente do fato de muitos dos mencionados parâmetros t~ 

rem sido analisados e fixados pela então AASHO (American 

Association of State Highway Officials) durante as décadas 

de 40 e 50, quando algumas das caracter{sticas básicas dos 

ve{culos eram diferentes das atualmente encontradas nas 

frotas de ve{culos da maior parte dos pa{ses ocidentais. 

Além disso, no caso de outros parâmetros, foram fixados va 

lores emp{ricos por falta de um melhor conhecimento, na 

época, de alguns fatores humanos relacionados com a capaci 

dade visual e com o comportamento dos motoristas em dife 

rentes situaçÕes ao longo de uma via. 

Com base.nos resultados e conclusÕes de alguns desses est~ 

dos, distintas entidades e organismos viários, principal 

mente dos Estados Unidos, chegaram a introduzir nas normas 

vigentes novos critérios para determinação de valores ade 

quados para as distâncias de visibilidade, visando propoE 

cionar melhores condiçÕes de segurança em diferentes tipos 

de vias. 

Seguindo a linha de desenvolvimento de alguns 

cionados trabalhos, e procurando considerar as 

desses 

atuais 

men 

c a 

racter{sticas e tendências predominantes na frota de ve{cu 

los e na população de motoristas do Brasil, o presente tr~ 

balho tem por finalidade analisar os fatores que influen 

ciam a fixação de valores de distância de visibilidade de 
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parada {DVP), bem como analisar a influência que esses e ou 

tros fatores tem sobre a determinação dos comprimentos de 

curvas verticais recomendáveis para efeito de projeto, ou se 

ja, curvas que garantam disponibilidade da DVP em qualquer 

ponto de sua extensão. 

No caso dos fatores que afetam diretamente a fixação dos va 

lores da DVP, são analisados os efeitos da velocidade do ve:Í: 

culo, do coeficiente de atrito do pavimento, do tempo de 

reação do motorista e da declividade do greide; no caso dos 

fatores que afetam diretamente a determinação dos comprime~ 

tos de curvas verticais convexas, são analisados os efeitos 

da altura dos olhos do motorista e os efeitos da altura do 

obstáculo situado à frente do mesmo; no caso das curvas ver 

ticais cÔncavas é analisado o efeito da altura dos farÓis. 

Ao final, com base na referida análise, são propostos novos 

valores m:Í:nimos de projeto para a distância de visibilidade 

de parada e para os comprimentos de curvas verticais de con 

cordância. 
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2. CONCEITUAÇÃO DA DISTÂNCIA DE 

VISIBILIDADE DE PARADA ( DVP) 
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2. CONCEITUAÇÃO DA DISTÂNCIA DE VISIBILIDADE DE PARADA (DVP) 

2.1 O PROBLEMA DA VISIBILIDADE EM UMA VIA 

Pelo fato de um veiculo automotor poder desenvolver veloci 

dades consideráveis, ele pode percorrer distâncias 

veis em alguns poucos segundos. 

Quando trafegando, por exemplo, à máxima velocidade 

apreciá 

atual 

mente permitida ( 80 km/h), um veiculo percorre mais de l. JOO 

m por minuto, ou seja, mais de 20 m por segundo. 

Em decorrência de tal fato, quando em caso de emergência, a 

ação de frenagem do veiculo consome um certo periodo de tem 

po, mesmo que os freios sejam acionados rapidamente. Da mes 

ma forma, a reação psicolÓgica do motorista, 

cebe o surgimento de uma situação de perigo, 

quando ele peE, 
~ ,. 

nao e imedia 

ta, ou seja, ele leva um determinado periodo de tempo para 

dar inicio ao acionamento dos freios. 

Esse tempo total consumido corresponde a uma certa distân 

cia percorrida desde a percepção da situação de perigo, por 

parte do motorista, até a parada completa do veiculo. 

Assim, sob o aspecto estrito da segurança, toda via urbana 

ou rural deve proporcionar, ao longo de toda a suaextensã~ 

uma di~tância minima de. visibilidade, proporcional à sua ve 

locidade diretriz, que garanta ao motorista a condição de, 

ao perceber a existência de um obstáculo ou de uma situação 

de perigo à sua frente, freiar seu veiculo, de forma a evi 

tar uma colisão. 
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2.2 A INFLUÊNCIA DAS LIMITAÇÕES DE VISIBILIDADE NO TRAÇ! 

DO DE UMA VIA 

A visibilidade em wT!a via é limitada pelas mudanças de dir~ 

ção e de declividade ao longo de sua extensão, especialme~ 

te pelas curvas horizontais dos trechos em corte e pelas 

curvas verticais convexas. 

As curvas verticais côncavas, por sua vez, tem a caracter{s 

tica de limitar à noite a extensão da via atingida pelos f~ 

rÓis dos ve{culos, e acabam .limitando, portanto, de uma for 

ma indireta, a distância de visibilidade noturna. 

No caso das curvas horizontais, a limitação de visibilidade 

acaba, na grande maioria das vezes, não condicionando a fi 

xação de padrÕes m{nimos de projeto (raios de curvatura mi 

nimos para o alinhamento da via), uma vez que, além de exis 

tirem alternativas para eliminar ou atenuar essa limitação 

(através· do alargamento da plataforma ou do abatimento do 

talude, por exemplo),surge como fator mais significativo a 

influir na condição de segurança do veiculo o efeito da for 

ça centrifuga que passa a atuar sobre ele, enquanto se des 

locando em percurso em curva. 

Ao contrário, no caso das curvas de concordância do alinha 

mento vertical, as mencionadas limitaçÕes de visibilidade 

acabam por exigir requisitos minimos de projeto, os quais 

implicam na fixaçã·o de comprimentos m:Í:nimos para as curvas, a 

fim de garantir que em toda a extensão das mesmas o motoris 

ta tenha condiçÕes de fazer parar seu veiculo, no caso de 

avistar um obstáculo à sua frente. 

Dessa forma, a distância de visibilidade de parada é 

principal parâmetro que condiciona a fixação de padrÕes 

o 
, 

ml 

nimos de projeto para as curvas de concordância do 

mento vertical de uma via. 

alinha 
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2.3 EXPRESSÃO DE DETERMINAÇÃO DA DVP 

Tendo em vista o que já foi exposto, a DVP deve ter seu va 

lor minimo fixado através da somatÓria de duas distâncias: 

uma correspondente à extensão percorrida pelo veiculo desde 

o instante em que o motorista avista um obstáculo à sua 

frente (e que lhe obriga a tentar parar seu veiculo) até o 

instante em que ele efetivamente aciona os freios; e a ou 

tra correspondente à extensão necessária para que o veiculo 

páre totalmente apÓs o acionamento dos freios. 

A primeira dessas distâncias depende da velocidade de desl~ 

camento do veiculo, bem corno do tempo de percepção, decisão 

e reação do motorista. A segunda distância depende, além da 

velocidade de deslocamento do veiculo, e além da condição 

dos freios, dos pneus e da superficie de rolamento, também 

dos alinhamentos horizontal e vertical da via no local em 

questão. 

Assim, a fÓrmula geral para cálculo da DVP é a que se se 

gue: 

onde: d
1 

= distância percorrida durante o tempo de percepção, 

decisão e reação do motorista médio que se sucede 

ao avistamento do obstáculo; 

d
2
= distância percorrida desde o inicio de atuação do 

sistema de frenagem até a imobilização. 

Se a velocidade de deslocamento do veiculo for designada por 

11 V11 e o tempo de percepção, decisão e reação do motorista 

for designado por 11 t 11 

r ' 
a distância 11 d 11 pode ser determina 

1 
da pela seguinte expressão: 

= V o t r 
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A distância de frenagem ( 11 d
2

11 ), por sua vez, pode ser dete.E, 

minada através da seguinte expressão, deduzida das equaçÕes 

clássicas da FÍsica, e válida para um trecho em nÍvel {hori 

zontal) de via: 

d2 i::: 2 • f • g 

onde: V = velocidade do veículo quando os freios são aciona 

dos; 

f= coeficiente de atrito entre os pneus e o pavimento; 

g aceleração da gravidade, 

Para o caso geral de um trecho de via que tenha seu greide 

definido por uma declividade 11 i 11 , a expressão de cálculo da 

distância de frenagem sofre a seguinte alteração: 

No caso, o valor de "i" deve ser tomado em porcentagem e 

com sinal positivo para greides ascendentes e negativo para 

greides descendentes. 

Assim, a fÓrmula geral de cálculo da DVP, preconizada pela 

AASHTO e válida para qualquer situação de greide, assume a 

seguinte configuração: 

DVP = V. t + 
r 2g (f + i) (l) 

Deve-se salientar que o parâmetro "f" da fÓrmula deve expri 

mir, na realidade, toda aatuaçãodo processo defrenagem, ou 

seja, considerar tanto a eficiência do sistema de frenagem 

do veÍculo como o esforço reativo longitudinal 

do atrito entre pneu e pista. 

decorrente 
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2.4 VALORES MÍNIMOS DE PROJETO FI~ADOS PARA A DVP 

Todos os Órgãos rodoviários federais e estaduais do Brasil, 

bem como inÚmeros Órgãos correlatos de outros 
{' 

pa:tses ociden 

tais, vem adotando em seus manuais de projeto os mesmos valo 

res mÍnimos de DVP preconizados pela AASHTO, oriundos da apl,! 

cação da expressão (1) apresentada no subitem anterior. 

No caso do Brasil, os manuais de projeto geométrico mais co 

nhecidos e utilizados tem sido aqueles publicados pelo DepaE 

tamento Nacional de Estradas de Rodagem - DNER, 

destacar dentre eles os seguintes: 

podendo-se 

Normas para o Projeto Geométrico de Estradas de Rodagem -

- Diretoria de Planejamento - 1975; 

InstruçÕes para o Projeto Geométrico de RodoviasRurais

- Diretoria de Planejamento - 1979; 

Normas para o Projeto Geométrico de Vias Urbanas- Direto 

ria de Planejamento - Programa Especial de Vias 

sas - PROGRES - 1974. 

Nestes manuais distinguem-se dois grupos de valores 

para as distâncias de visibilidade de parada (DVP) a 

Expre~ 

{' . rn:tn:uno s 

serem 

proporcionadas ao motorista: os valores mÍnimos recomendados 

e os valores mÍnimos excepcionais. Tal procedimento decorre 

de duas hipÓteses diferentes consideradas para a velocidade 

do veículo, a saber: 

No caso dos valores mÍnimos recomendados, a velocidade 

efetiva de operação do veÍculo é considerada como tendo 

sido reduzida, em condiçÕes chuvosas, para um valor 
, 

me 

dio inferior à velocidade diretriz, de acordo com as re 

laçÕes indicadas na Tabela 2.1 a seguir apresentada. 
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Tabela 2.1 - REDUÇÕES NA VELOCIDADE DIRETRIZ DA VIA EM CONDI 

vd. 1r. 

v med. 

ÇÕES CHUVOSAS, PARA VALORES M1NIMOS 

DOS DE DVP 

(km/h) 30 40 50 60 70 80 

(km/h) 30 38 46 54 62 71 

Fonte: DNER (Ref. 5 e 6) 

RECOMENDA 

90 100 

79 86 

No caso dos valores mÍnimos excepcionais, a hipÓtese ado 

tada é a de que a velocidade efetiva de operação do t' ve1 

culo é igual à_ velocidade diretriz, de forma a refletir 

a tendência dos motoristas de trafegarem o mais rápido 

possÍvel, mesmo em condiçÕes chuvosas. 

Assim, deve-se interpretar que os valores mÍnimos recomenda 

dos são aqueles que se referem a condiçÕes mÍnimas restri 

tas em termos de segurança, enquanto os valores mÍnimos exceE. 

cionais referem-se a condiçÕes mÍnimas desejáveis. 

Os valores para o coeficiente de atrito entre pneus e pavi 

menta (f) considerados nos referidos manuais são aqueles in 

dicados para condiçÕes chuvosas no "Blue Book 11 da AASHTO ( 4), 
conforme discriminado a seguir na Tabela 2.2. 

Tabela 2.2 - COEFICIENTES DE ATRITO PARA VALORES M1NIMOS RE 

COMENDADOS E EXCEPCIONAIS DE DVP 

vd. 1r. (kffi/h) JO 40 50 60 70 80 90 100 

11 f" para v alares " ml 
0,40 0,38 0,36 o, 34 0,32 0,31 0,30 0,30 nimos recomendados 

11 f 11 para valores I' ml 0,40 0,37 0,35 0,33 0,31 0,30 0,29 0,28 
nimos excepcionais 

Fonte: DNER (Ref. 5 e 6) 
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O valor para o tempo de percepção, decisão e reação do moto 

rista médio (t ) que se sucede ao avistamento do obstáculo é 
r 

o mesmo adotado no 11 Blue Book 11 da AASHTO (4), ou seja, de 

2,5 segundos, o qual é suficiente, segundo o DNER, para des 

prezar-se o efeito de freio-motor e de eventuais influ~ncias 

do greide. 

Os valores básicos de DVP recomendados para projeto nos ref~ 
"' ridos manuais do DNER, calculados de acordo com a expressao 

(1), indicada no subi tem 2.3, e considerando a utilização dos 

valores de "f" e 11 t " acima descritos encontram-se na Tab~ 
r ' -

la 2.3 a seguir apresentada. 

Tabela 2.3 - VALORES DE DVP RECOMENDADOS E EXCEPCIONAIS ESTA 

BELECIDOS PELO DNER 

VELOCIDADE 
30 40 50 60 70 80 90 100 

DIRETRIZ (km/h) 

DVP 
30 45 60 75 90 110 130 155 

recomendada (m) 

DVP 30 }, t:' c: .... n .... 110 140 17.5 210 "T_) U.:J o.:> 
excepcional (m) 

Fonte: DNER (Ref. 5 e 6) 

"Tais valores foram calculados para declividade nula, e segundo os 

manuais do DNER devem ainda assim ser considerados como ace,i 

táveis para fins de projeto em qualquer circunstância, tendo 

em vista que os acréscimos/decréscimos decorrentes da influ~n 

cia de greides descendentes/ascendentes podem ser desprez~ 

dos. 

Para os casos em que se possa justificar a consideração da in 

flu~ncia do greide, comopor exemplo em rodovias de pista du 

pla, nas curvas verticais convexas que concordam duas rampas 

de mesmo sentido, o DNER fornece, meramente a título de infor 

mação, os valores dos acréscimos/decréscimos aos valores bási 
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cos de DVP, conforme indicado nas Tabelas 2.4 e 2.5 a seguir 

apresentadas. 

Tabela 2. 4 - CORREÇÕES NAS DISTÂNCIAS MÍNIMAS RECOMENDADAS DE 

VISIBILIDADE DE PARADA EM FUNÇÃO DA VELOCIDADE E 

DA RAMPA (EM METROS) 

~ ' ' 
-6% -4% -2% +2% +4% +6% 

40 +3 +2 +1 -1 -1 -1 

50 +5 +3 +1 -1 -2 -3 
60 +7 +5 +2 -2 -4 -5 

80 +15 +9 +4 -4 -7 -lO 

100 +24 +15 +7 -6 -11 -16 

V = velocidade diretriz correspondente à velocidade média de 
viagem adotada (km/h) 

i = rampa 

Fonte: DNER (Ref. 5 e 6)' 

Tabela 

I~ 
40 

50 

60 

80 

100 

r<ARREÇP<'G\c 1\TAC DicT1tN'"'IAc VÍl\Til\llAC l<'Xr<l<'PCTONATC:: nll' \..IV V..I.!IU .l".H..U U ..t'1...l V .t1..U .lJ. .l" J..l..l"1.U .J.:.J \..V.J.:.J ...L'-' ..("1.-Lt-J .4...J~ 

VISIBILIDADE DE PARADA EM FUNÇÃO DA VELOCIDADE E 

DA RAMPA (EM METROS) 

-6% -4% -2% +2% +4% +6% 

'+3 +2 +1 -1 -2 -2 

+6 +4 +2 -2 -3 -4 

+10 +6 +3 =2 -4 -6 

+21 +13 +6 -5 -10 -14 

+38 +23 +11 -9 -18 -25 

Fonte: DNER (Ref. 5 e 6) 



- 016 -

J. AS CURVAS VERTICAIS E SUA RELAÇÃO COM A DVP 
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J. AS CURVAS VERTICAIS E SUA RELAÇÃO COM A DVP 

3.1 GE0~1ETRIA DA CURVA VERTICAL DE CONCORDÂNCIA 

A concordância entre duas rampas do alinhamento vertical de 

uma via é usualmente feita através da utilização de uma p~ 

rábola do 2Q grau, uma vez que esta curva reune um conjunto 

de vantagens não oferecido por qualquer outro tipo de curva. 

Dentre tais vantagens, destacam-se: 

A equação simples e as propriedades bastante adequadas 

da parábola, tanto no que diz respeito ao seu cálculo co 

mo ao seu desenho; 

O fato da taxa de variação da declividade da parábola 

ser constante (importante para a variação do esforço tra 

tordos ve{culos na via); 

O fato da transformada da parábola,para efeito de seu 

desenho em escala deformada do perfil (anamorfose), ser 

também uma parábola; 

O cálculo simples e rigoroso da distância efetiva de vi 

sibilidade em qualquer dos pontos da parábola, seja por 

intermédio de expressÕes algébricas, seja através de 

processo gráfico. 

As parábolas são usualmente caracterizadas pelo seu 

tro de curvatura K, que traduz a taxa de variação da 

A 

param~ 

decli 

vidade longitudinal da curva na unidade de comprimento, es 

tabelecida para cada velocidade. 

O parâmetro K representa, então, o comprimento da curva no 

plano horizontal que corresponde a cada 1% de variação na 

declividade longitudinal, e pode, portanto, ser expresso p~ 

la relação: 



K = L 
A 
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(2) 

onde: L = comprimento total da curva (no plano horizontal) 

A = diferença algébrica, em percentagem, 

cóncordadas pela par~bola. 

das rampas 
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3 . 2 CRIT~RIO PARA FIXAÇÃO DOS COMPRTMENTOS MÍNIMOS DAS CUR 

VAS VERTICAIS DE CONCORDÂNCIA 

Conforme já exposto, é essencial que as curvas verticais se 

jam dotadas de caracteristicas que proporcionem em todos os 

seus pontos condiçÕes de visibilidade suficientes para que 

os motoristas possam f"azer parar seus veiculas quando perce 

bem uma situação de perigo à sua frente. 

Considerando que, para uma dada diferença algébrica das ram 

pas a serem concordadas, uma curva vertical parabÓlica do 2Q 

grau fica perfeitamente definida através de seu comprimeg 

to, pode-se concluir que a distância de visibilidade de p~ 

rada (DVP) é o parâmetro básico que condiciona a fixação des 

te elemento caracteristico da curva. 

Embora, no entanto, o critério de garantir adequadas condi 

çÕes de visibilidade seja fundamental para a definição das 

caracter{sticas de uma curva vertical, são ainda levados em 

conta mais dois outros critérios quando da fixação do seu m{ 

nimo comprimento necessário. 

Os três referidos critérios "' sao sucintamente descritos a se 

guir: 

a) Critério da máxima aceleração centr{fuga admissivel 

Tal critério procura limitar o desconforto a que fi 

cam sujei tos motorista e passageiros devido à varia 

ção da aceleração radial, especialmente nas curvas 

t . . "' ver 1ca1s concavas, onde os efeitos da aceleração 

da gravidade e da aceleração centr{fuga se somam, ao 

contrário das convexas, onde as referidas acelera 

çÕes são subtrativas (gerando um certo efeito de 

flutuação). 

Os comprimentos minimos das curvas verticais parabÓ 

licas que levam em conta este critério são obtidos 



b) 
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através da seguinte fÓrmula constante dos manuais do 

DNER, a qual tem origem em estudos da AASHTO: 

onde: 

L = (3) 
1.296 a 

L comprimento I' da vertical (m) ::: mJ..nimo curva 

A = diferença algébrica das rampas concorda 

das pela parábola (%) 

v = velocidade do vefculo (km/h) 

~ .. .. ( I 2) a = aceleraçao centrJ..fuga admissJ..vel m s , 

que varia de 1,5 a s,o% da aceleração da 

gravidade, conforme o padrão da via. 

Deve-se salientar que a sensação de conforto não é de 

fácil avaliação, pois que depende de fatores como o 

tipo de suspensão do vefculo, a flexibilidade dos 

pneus, o peso carregado pelo vefculo e outros. As li 

mitadas experiências levadas a efeito para tal ava 

liação conduziram à recomendação da AASHTO de que a 
... 

sensação de conforto em curvas concavas ocorre quag 

do a aceleração centrÍpeta não excede o valor de 1 

"'/ 2 pe s , ou seja, cerca de J% da aceleração da gravida 

de. 

Critério da distância de visibilidade 
, . 

necessarJ..a 

Tal critério procura traduzir a necessidade que a cu.!:. 

va vertical de concordância tem de proporcionar ao 

longo de toda a sua extensão uma distância de visibi 
, . 

lidade mJ..nJ..ma suficiente para que o motorista possa 

freiar seu vefculo, quando percebe a existência de um 

obstáculo à sua frente. 

Tal distância de visibilidade, que por definição é a 

prÓpria DVP, é determinada de duas diferentes manei 
Á 

ras, conforme a curva vertical seja concava ou conve 

xa. 
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Nas curvas verticais convexas, considera-se que o mo 

torista, cujos olhos está situado a uma certa altu 

ra 11 H
1 

11 acima ,do plano da pista, deve enxergar um ob 

jeto com altura 11 H
2

11 situado sobre apista, conforme 

ilustrado na Figura J.l a seguir apresentada. 

A 

FIGURA3.1-DISTANCIA DE VISIBILIDADE EM 
CURVAS VERTICAIS CONVEXAS 

____ .-c.::_~----- ....... _ 
L 

H1=ALTURA DOS OLHOS 

Hz: AlTURA DO OBJETO 

L =COMPRIMENTO DA CURVA 

Para esse caso, considerando-se a situação especi 

(pará ficada, bem como a geometria da curva convexa 

bola do 2Q grau), as fÓrmulas de determinação do 

comprimento mfnimo necessário para a mesma 

seguintes: 

Para L DVP: 

L 
A.DVP

2 
:;;: (v;;_ + \fÇ>2 200 

Para L < DVP: 

200 (v;;;_ + v;;_) 2 
L = 2 DVP -

A 

"' sao as 

(4) 

(5) 

onde: L = comprimento mfnimo da curva vertical con 

vexa 
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A = diferença algébrica, em porcentagem, das 

rampas concordadas pela parábola 

DVP = distância de visibilidade de parada 

H1 = altura dos olhos do motorista em rela 

ção à pista 

H
2 

= altura do objeto situado na pista, 

frente do motorista. 

... 
a 

Os manuais de projeto do DNER estabelecem para 11 H1
11 

e 11 H2
11 respectivrunente os valores 1,10 m e 0,15 m, 

os quais foram obtidos arredondando-se os valores 

preconizados no "Blue Book11 da AASHTO (4), 

respectivamente a 3,75 pés e 6 polegadas. 

Nas curvas verticais cÔncavas, considera-se 

iguais 

que a 

pista deve ser iluminada à distância de visibilida 

de de parada (DVP) pelo farol do ve{culo, situado a 

uma altura "Hf" acima do plano da pista, supondo 

que seu facho luminoso diverge de 1° do eixo longi 

tudinal do ve{culo, conforme 

J.2 a seguir apresentada. 

ilustrado na Figura 

FIGURA 3.2- DISTÂNCIA DE VISIBILIDADE EM 
1\ 

CURVAS VERTICAIS CONCAVAS 

--.:---- -- -- ------c!_ 

DVP 

L 

H f= ALTURA DOS FARÓIS 

L' COMPRIMENTO DA CURVA 
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Na situação especificada, pressupÕe-se que o farol 

tenha sua intensidade suficiente para iluminar a pi~ 

ta até a mencionada distruLcia, embora não seja esta 

belecido um valor de iluminamento mÍnimo. 

Para essa situação ilustrada, considerando-se a ge2 

metria da curva c~ncava, as f~rmulas de determina 

ção do comprimento mÍnimo necessário para a mesma 
N 

sao as seguintes: 

Para L DVP: 

A . DVP
2 

L = 
200 (H f + DVP tg lo) 

(6) 

• Para L DVP: 

L= 
2 • • A- 100 • DVP • tg 1° - 100 • Hf) 

(7) 
A 

onde: L = comprimento mÍnimo da curva vertical 
A 

concava 

A = diferença algébrica, em percentagem, das 

rampas concordadas pela parábola 

DVP = distillLcia de visibilidade de parada 

Hf = altura dos far~is em relação à pista. 

A altura dos far~is do veÍculo em relação à 
é adotada como igual a 0,61 m nos manuais de 

pista 

proj~ 

to do DNER, tendo sido tal valor obtido por arredou 

damento daquele preconizado no "Blue Book11 

AASHTO, ou seja, 2 pés. 

Critério do (' . 
mllllmO valor absoluto 

da 

Tal critério procura atender à necessidade de que o 

comprimento mÍnimo da curva vertical permita ao mo 
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torista perceber a alteração de declividade longitu 

dinal enquanto percorre a mesma, o que faz com que 

sejam levadas em conta, indiretamente,consideraçÕes 

de aparência geral da curva. 

Tomando por base valores emp{ricos adotados em di 

ferentes Estados americanos, a AASHTO estabeleceu a 

seguinte expressão de determinação do mfnimo valor 

absoluto para o comprimento de uma curva vertical: 

L = J.V 

onde: 
, • p 

L = m1n1mo comprimento da curva, em pes 

V = velocidade de projeto, em milhas/hora. 

~ 

A partir dessa expressao, o DNER estabeleceu sua 

recomendação para o mfnimo comprimento absoluto, 

através da utilização da seguinte fÓrmula. 

L= o,6.v (s) 

onde: L 
, . = mlnlmo comprimento da curva, em metros 

V = velocidade de projeto, em km/hora. 

Deve-se salientar que o valor calculado segundo as 

expressÕes recomendadas corresponde aum perfodo de 

tempo de cerca de 2s, que deve levar um motorista 

médio para perceber a alteração de declividade lon 

gitudinal ao longo da curva vertical. 

O comprimento m{nimo recomendado para uma curvavertical coE 

responde ao maior valor dentre os três calculados segundo os 

critérios retro descritos. 

No caso das curvas verticais convexas, a utilização do "cri 

tério da distância de visibilidade necessária" conduz a va 

lores que satisfazem tanto ao aspecto da segurança como aos 
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de conforto e aparência. Os valores determinados através do 

"critério do mÍnimo valor absoluto" acabam prevalecendo ap~ 

nas nos casos em que a diferença algébrica das rampas é p~ 

quena (n~o superior a cerca de 3~), ou ainda nos casos em 

que a velocidade de projeto é baixa (até 40 km/h). Isso oco!: 

re porque fisicamente o que acontece é que a DVP correspo_g 

dente a qualquer uma das duas situaçÕes indicadas é tal que 

a linha de visada do motorista passa acima do ponto mais a,! 
" . to da curva, fazendo com que o seu comprimento 

(em termos de visibilidade) seja muito pequeno. 

necessar1o 

No caso das curvas verticais côncavas, também a utilizaç~o 

do "critério da distância de visibilidade necessária" é a 

" que conduz aos valores mais convenientes para atender a gra;!! 

de maioria dos casos com os quais o projetista se defronta 

na prática. O "critério da máxima aceleração centr{fuga ad 

miss:Cvel" não chega praticamente a ser utilizado, pois o va 

lor calculado através dele chega a atingir, para condiçÕes 

usuais de projeto, no máximo 75~ do valor correspondente o2 
, 

tido pelo "critério da distância de visibilidade necessa 
I t , I' • ria'. Quan o aos valores obtidos pelo 11 criterio do m1n1mo v~ 

lor absoluto'', como acontece com as curvas convexas, eles 

prevalecem apenas nos casos em que. a diferença algébrica das 

rampas é pequena ou em que a velocidade de projeto é baixa. 

Assim sendo, 
A #' A 

a distancia de visibilidade de parada e o para 

metro básico que condiciona a fixação dos mÍnimos comprimeg 

tos adequados para as curvas verticais, sÓ prevalecendo so 

bre ele o aspecto estético nos casos em que há necessidade 

de garantir um mÍnimo valor absoluto para os referidos 

primentos. 

com 
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J.J VALORES DOS COMPRIMENTOS MÍNIMOS DAS CURVAS VERTICAIS 

Os valores mÍnimos dos comprimentos das curvas verticais, 

calculados segundo o procedimento descrito, encontram-se 

usualmente representados em ábacos como uma função da 

rença algébrica das rampas e da velocidade diretriz do 

culo (~qual está associado um valor de DVP). 

di f e 
I' ve1 

São a seguir apresentados nas Figuras J.J, J.4, J.5 e J.6 os 

conhecidos ábacos dos manuais de projeto do DNER,destinados 

~ determinação dos comprimentos mÍnimos de curvas verticais 

convexas e côncavas, para condiçÕes recomendadas e excepci~ 

nais, os quais foram confeccionados a partir dos ábacos cor 

respondentes editados no 11 Blue Book" da AASHTO. 

Conforme já citado, deve-se entender os valores recomenda 

dos como aqueles relacionados a condiçÕes mÍnimas restritas 

em termos de segurança e os valores excepcionais como aqueles 

relacionados a condiçÕes mÍnimas desejáveis. 
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4. ANÁLISE DOS PARÂMETROS QUE INFLUENCIAM A FI 

XAÇÃO DOS COMPRIMENTOS DAS CURVAS VERTICAIS 
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4. ANÁLISE DOS PARÂMETROS QUE INFLUENCIAM A FIXAÇÃO DOS 

COMPRIMENTOS DAS CURVAS VERTICAIS 

4.1 QUESTIONAMENTO DOS VALORES ATRIBUÍDOS AOS PARÂMETROS 

QUE INFLUENCIAM DIRETA OU INDIRETAMENTE AS CONDIÇÕES 

DE VISIBILIDADE EM CURVAS VERTICAIS 

Com base no que já foi exposto,nos cap{tulos anteriores, P2 

de-se concluir que a necessidade de garantir em projeto uma 

adequada distância de visibilidade de parada em todos os po,E!;. 

tos de uma via está relacionada com lim procedimento que en 

globa dois subprocessos distintos, a saber: 

A distância de visibilidade de parada (DVP) a ser pr2 

porcionada ao longo da via deve ser fixada a partir de 

uma adequada avaliação de parâmetros relacionados com 

as caracter{sticas do ve{culo, da pista e do motorista. 

As curvas verticais de concordância devem possuir com 

primento suficiente para que a distância de visibili 

dade resultante em cada um de seus pontos atenda aos 

requisitos m{nimos adotados na fixação da DVP. 

Conforme também já foi visto, os parâmetros que afetam a fi 

xação da DVP são a velocidade do veículo (v), o coeficiente 

de atrito entre os pneus e o pavimento (f), o tempo de peE 

cepção, decisão e reação do motorista (t ) e a declividade 
r 

do greide da pista (i). 

Os parâmetros relacionados com a distância de visibilidade 
~ 

resultante em cada ponto de uma curva vertical convexa sao a 

altura dos olhos do motorista (H1 ) e a alturadoobjeto (H 2 ) 

situado à sua frente, e o relacionado com a distância de vi 

sibilidade noturna nas curvas cÔncavas é a altura dos fá 

rois (Hf). 
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Todos os citados parâmetros foram originalmente analisados 

e estabelecidos pela então AASHO (American Association of 

State Highway Officials) na década de 4o, quando várias ca 

racter{sticas básicas dos vefculos diferiam das 

verificadas nas frotas de vefculos da maior parte 

ses ocidentais. 

atualmente 

dos 

Além disso,. por falta de um melhor conhecimento, na " epoca, 

de alguns fatores humanos relacionados com a capacidade vi 

sual e com o comportamento dos motoristas em diferentes si 

tuaçÕes ao longo de uma via, alguns desses parâmetros foram 

fixados empiricamente, sem um embasamento técnico mais sÓli 

do. 

Desta forma, tendo em vista o melhor conhecimento que hoje 

se dispÕe acerca das tr~s interfaces do sistema motorista-
, 1 . -ve1cu o-y1a, constata-se que certos valores atribu{dos p~ 

la AASHTO aos referidos parâmetros podem ser questionados. 

Aliás, em vista disso é que ao longo dos Últimos anos " v a 

rios estudos foram desenvolvidos no exterior questionando 

tais valores e, em alguns casos, até propondo alteraçÕes 

substanciais nos mesmos. 

, . 
Com base em detalhada análise efetuada sobre var1os estudos 

que enfocam o assunto em estudo, com base na experi~ncia do 

autor com a realização de vários projetos viários e com ba 

se na consideração das principais caracteristicas da frota 

de veiculas e da população de motoristas brasileiros, é apr~ 

sentada a seguir uma análise de sensibilidade e uma reava 

liação de cada um dos mencionados parâmetros e suas implic_ê; 

çÕes com as condiçÕes de operação e de segurança de uma via. 

Na sequência, primeiramente serão analisados os parâmetros 

que afetam diretamente a fixação da distância de visibilida 

de de parada (DVP), e depois os parâmetros que afetam dire 

tamente a fixação do comprimento das curvas verticais. 
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4.2 ANÁLISE DA SENSIBILIDADE DA DVP EM RELAÇÃO AOS PARÂME 

TROS ·QUE AFETAM A SUA DETERMINAÇÃO 

4.2.1 Sensibilidade da DVP ;;_ Variação do Tempo de Percep 

ção, Decisão e Reação do Motorista 

A sensibilidade da DVP à variação do tempo de percepção, de 
~ "' cisao e reaçao do motorista pode ser avaliada pela derivada 

parcial de sua expressão geral de cálculo (1), em relação a 

este parâmetro: 

d(DVP) = V 
d(tr) 

(9) 

A Figu:r:a 4.1, adiante apresentada, mostra a taxadevariação 

da DVP em relação ao parâmetro 11 t 11 para diferentes veloci 
r 

dades de deslocamento do ve{culo. 

Pela Figura 4 .l,. pode-se concluir que, para grandes velocida 

des, um pequeno acréscimo no tempo de percepção, reação e de 
' N c1sao do motorista acarreta , ' N 

U..'TI acresc1mo nao no 

valor absoluto da DVP. 

Por outro lado, a expressão (l) revela que, em termos rela 

tivos, o valor da DVP torna-se menos sens{vel à variação de 
11 t 11 à medida que cresce a velocidade do ve{culo, já que o r -

tempo de percepção, decisão e reação do motorista não influi 

na parcela correspondente à distância de frenagem. 

, 
Exemplificando-se numericamente, pode-se citar que um acres 

cimo igual a 1,0 s no valor de 11 t 11 acarreta à velocidade 
r ' 

de 80 km/h, um acréscimo de 22,2 m no valor da DVP, sendo 

que, à velocidade de 60 km/h, o acréscimo é de 16,7 m e a 

40 km/h de ll,l m. 

Se considerados os valores I' • m1n1mos recomendados para a DVP 
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nos manuais do DNER (vide Tabela 2.3), esses mencionados 

acréscimos corresponderão a variaçÕes de 20,2%, 22,3% e 

24,7%, respectivamente para as velocidades de 80, 60 e 40 

km/h. 

4.2.2 Sepsibilidade da DVP à V~ria_s:ão dS? Coeficiente 

Atrito entre os Pneus e o Pavimento 

de 

A DVP, conforme se verifica na expressão ( 1), é inversamente 

proporcional ao coeficiente de atrito entre os pneus e o p~ 

vimento (f). 

A sensibilidade da DVP à variação desse parâmetro pode ser 

avaliada pela derivada parcial da expressão (1) em relação 

ao mesmo: 

d(DVP) = 
d(f) 2g (f+ i) 

A função resultante para esta derivada é representada, para 

diferentes valores de velocidade, na Figura 4.2, consider~ 

do-se, no caso, declividade nula (i= o), conforme procedi 

menta adotado pelo DNER na fixação da DVP, bem como os valo 

res de 11 f 11 fixados por este Órgão para diferentes velocid~ 

des (vide Tabela 2.2). 

Através da Figura 4.2, pode-se concluir que, à medida que a 

velocidade do ve{culo cresce, a sensibilidade da DVP ao coe 

ficiente de atrito pavimento/pneu também cresce. 

À velocidade de 80 km/h, por exemplo, um 
p • 

acresc1mo de 0,01 

no coeficiente de atrito acarretará um aumento de cerca de 

2, 6 m na DVP; às velocidades de 60 e 40 km/h o mesmo acrésci 

mo no coeficiente de atrito causará aumentos respectivamente de 

cerca de 1,2 m e 0,4 m na DVP. 
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VELO C IDA DE DE DESLOCAMENTO DO vdcuLO ( Km/h) 

FIGURA 4.1-SENSIBILIDADE DA DVP AO TEMPO DE PERCEP

ÇÃO 1 DECISÃO E REAÇÃO 1 EM FUNÇÃO DA VE

LOCIDADE. 
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VELOCIDADE DE DESLOCAMENTO DO vdCULO ( Km/h) 

FIGURA 4.2- SENSIBILIDADE DA DVP AO COEFICIENTE DE 

ATRITO PAVIMENTO/ PNEU, EM FUNÇÃO DA VE
LOCIDADE 
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Se forem comparados os resultados da Figura 4.1 com os da Fi 

gura 4. 2, pode-se concluir que, à velocidade de 80 km/h, é ne 

cess~ria uma reduç~o igual a 0,085 no valor do coeficiente 

de atrito para que o valor da DVP sofra o mesmo " . acresc1mo 

causado pela majóraç~o de 1 s no tempo de percepç~o, decis~o 

e reaç~o do motorista. 

Assim, pode-se concluir que, à velocidade de 80 km/h, é ne 

cessária uma reduç~o de cerca de 27,4~ no valor fixado pelo 

DNER para o coeficiente de atrito pavimento/pneu (0,31) para 

igualar o efeito de um acréscimo de 40~ no valor de 2, 5 s fi 

xado para 11 t 11 no cálculo da DVP~ 
r 

4.2.3 Sensibilidade da DVP à Variaç~o da Velocidade do VeÍ 

culo 

A sensibilidade da DVP à variação da velocidade de 

menta do veÍculo é dada pela derivada parcial da 

(1) em relaç~o a este parâmetro: 

d(DVP) 
= 

d(V) 
t 

r 

v 
+ g (r + i) 

desloca 
N 

expressao 

(11) 

A Figura 4.3, adiante apresentada, mostra a taxa de variação 

da DVP por unidade de variação na velocidade, para diferen 

tes velocidades de deslocamento do veÍculo, considerando-se 

o valor de "tr" igual a 2,5 s e çiec1ividade nula (conforme 

procedimento do DNER na fixaç~o da DVP), bem como os valores 

de 11 f 11 também fixados pelo citado Órg~o (vide Tabela 2.2). 

Como a Figura 4.3 indica, a DVP é bastante sensÍvel a varia 

çÕes do parâmetro velocidade. Por exemplo, à velocidade de 

80 km/h, cada km/h de variaç~o nessa velocidade acarreta uma 

variaç~o de 2,7 m na DVP. Isso significa dizer que, em uma 

curva vertical projetada para uma velocidade de 80 km/h, um 

acréscimo de 1 km/h na velocidade assumida resultará em uma 

deficiência de quase 3 m na DVP. 
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VELOCIDADE DE DESLOCAMENTO DO vdcULO ( Km/h) 

FIGURA 4. 3- SENSIBILIDADE DA DVP A VELOCIDADE EM FUNÇÃO 
• 

DA VELOCIDADE DE DESLOCAMENTO DO VEICULO. 

A sensibilidade da DVP a variaçÕes na velocidade pode ser 

avaliada através da comparação entre os resultados das Figu 

ras 4.1 e 4.J. Por exemplo, à velocidade de 80 km/h, basta 

um acréscimo de tão somente 8,2 km/h nessa velocidade· ·para 

igualar a majoração da DVP causada pela variação de l, O s no 

tempo de percepção, decisão e reação do motorista. 

.. , . 
No caso, portanto, pode-se concluir que e necessar1a uma va 

riação de cerca de lO% na velocidade de 80 km/h do ve{culo 

para igualar o efeito de uma variação de 4o% no valor de 

2,5 s fixado para "t " r 
no cálculo da Dv"F. 

4.2.4 Sensibilidade da DVP à Variação da Declividade 

Greide 

do 

A declividade do greide é uma caracter{stica geométrica t{ 

pica em cada ponto espec{fico da via, não cabendo,portanto, 

admitir variaçÕes no valor da mesma visando analisar a cor 

respondente variação no valor da DVP. 

t cabÍvel, no entanto, uma análise do efeito decorrente da 

utilização de declividade nula para o greide,ao invés da de 

clividade real existente em cada ponto espec{fico da via. 
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As Tabelas 2.4 e 2.5 anteriormente apresentadas contêm as 

correçÕes a serem efetuadas. nos valores recomendados e exceE. 

cionais de DVP, em função da velocidade e da rampa. Tais co~ 

reçÕes são aplicáveis aos valores de DVP calculados 

greide nulo, constantes da Tabela 2.3. 

para 

Comparando-se os v~lores das Tabelas 2.4 e 2.5 com os cor 

respondentes valores da Tabela 2.3, conclui-se que 
.. 

os acres 

cimos ou decréscimos aplicáveis aos valores de DVP ca!cula 

dos para declividade nula são proporcionalmente reduzidos, não 

ultrapassando a porcentagem de lO% para greides variando de 

+6% a - 4%. 

À velocidade de 80 km/h, por exemplo, para os greides asce~ 

dentes de 2%, 4% e 6%, os decréscimos aplicáveis represe~ 

tam respectivamente 3,6%, 6,4% e 9,1% dos correspondentes 

valores mfnimos recomendados de DVP, calculados em condi 

çÕes de declividade nula de greide. No caso dos valores 
I' 

ml 

nimos excepcionais de DVP, os decréscimos aplicáveis corre~ 

pondem respectivamente às porcentagens de 3,6%, 7,1% e 

lO,Orjo. 

Na mesma velocidade, para greides descendentes de 2%, 4% e 

6%, os acréscimos aplicáveis representam respectivamente 

3,6%, 8,2% e 13,6% dos correspondentes valores mfnimos rec~ 

mendados e 4,3%, 9,3% e 15,0% dos correspondentes valores 
I' • • • m1n1mos excepc1ona1s. 
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4. 3 ANÁLISE DA SENSIBILIDADE DO COMPRIMENTO DE UMA CURVA 

VERTICAL CONVEXA EM RELAÇÃO AOS PARÂMETROS QUE AFETAM 

A SUA DETERMINAÇÃO 

4.3.1 Sensibilidade do Comprimento da Curva Vertical Con 

vexa à Variação da Altura dos Olhos do Motorista 

determina As expressÕes (4) e (5) são as utilizadas para a 

ção do comprimento de uma curva vertical convexa (L)' quag 

do prevalece o critério da distância de visibilidade neces 

"' . sar1a. 

A sensibilidade do comprimento da curva à variação da altu 

ra dos olhos do motorista (H1 ) pode ser avaliada calculan 

do-se valores de "K = L/A" para diferentes valores deste P.ê; 

râmetro, mantendo-se fixos os valores dos demais parâmetros 

Na Tabela 4.1, adiante apresentada, 
~ 

sao indicados valores 

de "K" para valores de 11 H1
11 iguais a 1,00 m, 1,05 me 1,15m, 

considerando-se velocidades de projeto iguais a 40, 60 e 80 

km/h, às quais estão associados valores mÍnimos recomenda 

dos de DVP iguais respectivamente a 45, 75 e llO m. Tais va 

lores indicados na Tabela foram calculados utilizando-se a 

expressão (4), que' corresponde à situação mais comum de pr~ 

jeto ( DVP), e o valor de 11 H2
11 fixado pelo DNER (0,15 m). 

Os resultados constantes da Tabela 4.1 revelam que uma redu 

ção de 5 em no valor de 11 H
1

11 fixado pelo DNER (de 1,10 m P.ê; 

ra 1,05 m) acarreta um acréscimo médio no valor de "K", e 

portanto no comprimento da curva vertical convexa, de cerca 

de 3,5%, para as velocidades consideradas. 

Se o decréscimo no valor de "H " l fÔr de 10 em (de 1,10 m P.ê,; 

1,00 m), acréscimo médio valor de "K" .. 
de de r a o no e cerca 

7,1%, e se fÔr de 15 em (de 1,10 m para 0,95 m) de cerca de 
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Tabela 4.1 - PARÂMETROS "K" DE CURVAS VERTICAIS CONVEXAS PA 

RA DIFERENTES ALTURAS DOS OLHOS DO MOTORISTA 

ALT. DOS VELOCIDADE (km/h) 
OLHOS DO 
MOTORISTA 40 60 80 

(m) (DVP = 45 m) (DVP = 75 m) (DVP = 110 m) 

0,95 5,46 15,16 32,61 

1,00 5,26 14,61 31,44 

1,05 5,08 14,11 30,35 

1,10 (*) 4,91 13,64 29,33 

(*) Valor de altura dos olhos do motorista fixado pelo DNER 

para o cálculo de comprimentos mfnimos de curvas verti 

cais convexas. 

4.3.2 Sensibilidade do Comprimento da Curva Vertical Con 

vexa à Variação da Altura do Obstáculo 

A sensibilidade do comprimento de uma curva vertical (L) 
.. 
a 

variação da altura do obstáculo (H
2

) pode ser aval~ada cal 

culando-se valores de "K = L/A" para diferentes valores des 

te parâmetro,mantendo-se fixos os valores dos demais parâm~ 

tros (DVP e H
1

). 

Na Tabela 4.2, adiante apresentada, são indicados valores 

de "K" para valores de 11H
2

11 iguais a 0,00 m, 0,075m e 0, 15m, 

considerando-se velocidades de projeto iguais a 40, 60 e 80 

km/h, às quais estão associados valores m{nimos recomend!l 

dos de DVP iguais respectivamente a 45, 75 e 110 m. Tais va 

lares indicados na Tabela foram calculados utilizando-se a 

expressão (4), e o valor de 11 H
1

11 fixado pelo DNER (1,10 m). 
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Tabela 4.2 - PARÂMETROS "K" DE CURVAS VERTICAIS CONVEXAS PA 

RA DIFERENTES ALTURAS DO OBSTÁCULO 

ALT. DO VELOCIDADE (km/h) 

OBSTÁCULO 
40 60 80 

(m) (DVP = 45 m) (DVP ::: 75 m) (DVP = 110 m) 

o,oo 9,20 25,57 55,00 

o,os 6,25 17,37 37,37 

0,10 5,43 15,09 32,47 

0,15 (*) 4,91 13,64 29,33 

(*) Valor de altura do obstáculo fixado pelo DNER para o 

cálculo de comprimentos mÍnimos de curvas verticais con 

vexas. 

Os resultados constantes da Tabela 4.2 revelam que uma redu 

ção de 5 em no valor de 11 H
2

11 fixado pelo DNER (de 0,15 m P.ê: 

ra 0,10 m) acarreta um acréscimo médio no valor de "K" de 

cerca de 10,6%, para as velocidades consideradas. 

Se o decréscimo no valor de 11 H
2

11 fô'r de 10 em (de 0,15 m P.ê: 

ra 0,05 m), o acréscimo médio no valor de nK 11 é de cerca de 

27,3%, e se fÔr de 15 em (de 0,15 m para O,OQ m) de cerca de 

87,5%. 

Assim, os resultados da Tabela 4.1, quando comparados com 

os da Tabela 4. 2, revelam que o comprimento de uma curva veE, 

tical convexa é extremamente mais sensível à altura do obj~ 

to do que à altura dos olhos do motorista. Na situação mais 

extrema dentre aquelas analisadas, constata-se que uma mes 

ma redução (15 em) no valor da altura dos olhos do motoris 

ta e no valor da altura do obstáculo causa variação de 11,2% 

no valor de "K" no primeiro caso e de 87,5% no segundo ca 

so. 
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4.3.3 Sensibilidade do Comprimento dá. Curva Vertical Con 

vexa à Variação da.DVP 

A sensibilidade do comprimento de uma curva vertical conve 

xa à variação da DVP pode ser avaliada pela derivada par 

cial da expressão (4) em relação a este parâmetro: 

d(K) 
= 

DVP (12) 
d(DVP) 100 

A Figura 4.4, adiante apresentada, mostra a taxa de varia 

ção do valor de 11 K 11 por unidade de variação na DVP, conside 

rando-se para 11 H1
11 e 11 H

2
11 os valores fixados pelo DNER em 

seus manuais de projeto (1,10 me 0,15 m). 

A Figura 4.4 revela que uma variação em valores tanto maio 

res de DVP acarreta uma variação tanto maior no valor de 

"K" • 

Como os valores de DVP são fixados em função da velocidade 

de projeto e são crescentes com o aumento deste parâmetro 

(vide Tabela 2. 3), pode-se concluir que o comprimento de uma 

curva vertical convexa é mais sens{vel a variaçÕes da DVP à 
medida que cresce a velocidade de projeto adotada para a 

via. 

Assim, por exemplo, no caso da velocidade de 80 km/h, para a 

qual é fixado o valor mfnimo recomendado de DVP igual a 110 

m, a cada metro acrescido nesse valor de DVP corresponderá 

uma majoração no valor de "K" igual a 0,53. Se, também pa 

ra exemplificar, tal DVP tiver que ser garantida em uma cur 

va vertical convexa destinada a concordar duas rampas cujas 

declividades apresentem diferença algébrica igual a 6%, en 

tão, para a velocidade considerada, a cada metro de varia 

ção na DVP corresponderá uma variação de 3,2 m no comprimeg 

to m{nimo necessário para a curva. 
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FIGURA 4.4 -SENSIBILIDADE DO VALOR DE 

"K" A VARIAÇÕES NA DV P 

Também é interessante, dentro da presente análise de sensi 

bilidade, fazer-se uma comparação do efeito sobre o compri 

mento da curva decorrente de variaçÕes na DVP com o efeito 

decorrente de variaçÕes na altura dos olhos do motorista ou 

do obstáculo. 

l'Ja Tabela 4 a 3, ·adiante apresentada, são indicados os 
, 

acres 

cimos necessários aos valores mÍnimos recomendados de DVP 

para causar o mesmo efeito sobre o comprimento das curvas 

verticais convexas causado pela redução da altura dos olhos 

do motorista ou da altura do obstáculo fixados pelo DNER. 

Deve-se ressaltar que os dados da Tabela 4. 3 confirmam a in 

significante influência de variaçÕes da altura dos olhos do 

motorista sobre os comprimentos das curvas verticais, pois 
, . , . 

que os acresc1mos necessar1os na DVP para igualar tal in 

fluência são, em sua maioria, menores ou equivalentes aos 

prÓprios arredondamentos aplicados aos valores de projeto da 

DVP, para torná-los mÚltiplos inteiros de 5 ou de 10 unidades. 
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Tabela 4.3 - ACHtSCIMOS APLICÁVEIS AOS VALORES MÍNIMOS RECO 

MENDADOS DE DVP PARA IGUALAR O EFEITO SOBRE O 

COMPRIMENTO DAS CURVAS VERTICAIS CONVEXAS CAU 

SADO PELA REDUÇÃO DA ALTURA DOS OLHOS DO MOTO 

RISTA OU DA ALTURA DO OBSTÁCULO (EM METROS) 

REDUÇÃO NA ALTURA REDUÇÃO NA ALTURA DO 
VELOCIDADE DOS OLHOS DO MOTO OBSTÁCULO 

(km/h) RISTA (em) (em) 

5 10 15 5 10 15 

40 0,8 1,6 2,5 2,3 5,8 16,6 

60 1,3 2,6 4,1 3,9 9,7 27,7 

80 1,9 3,9 6,0 5,7 14,2 40,6 



- 046 -

4. 4 ANÁLISE DA SENSIBILIDADE DO COMPRIMENTO DA CURVA VERTJ. 

4.4.1 

CAL CÔNCAVA EM RELAÇÃO AOS PARÂMETROS QUE AFETAM A SUA 

DETERMINAÇÃO 

Sensibilidade do Comprimento da Curva Vertical CÔn 
= 

cava à Variação da Altura dos FarÓis 

As expressÕes (6) e (7) são as utilizadas para a determina 

ção do comprimento da curva vertical côncava (L), quando pr~ 

valece o critério da distância de visibilidade nec~ssária. 

A sensibilidade do comprimento da curva à variação da alt~ 

ra dos farÓis (Hf) pode ser avaliada calculando-se valores 

de 11 K = L/A" para diferentes valores deste parâmetro,mante_!l 

do-se fixo o valor da DVP. 

Na Tabela 4. 4, adiante apresentada, são indicados valores de 

"K" para valores de "Hf" iguais a 0,45 m, 0,50 m, 0,55 m e 

0,61 m, considerando-se velocidades de projeto iguais a 40, 

60 e 80 km/h, às quais estão associados valores m{nimos re 

comandados de DVP iguais respectivamente a ltS, 75 e 110 m. 

Tais valores indicados na Tabela foram calculados utilizan 

do-se a expressão (6), que corresponde à situação mais co 

mum de projeto, ou seja, aquela em que o comprimento da cur 
, . 

va e ma1or que a DVP. 

Os elementos da Tabela 4.4 revelam que uma redução de 6 em 

no valor de 11 Hf 11 fixado pelo DNER (de 0,61 m par.a 0,55 m) 

acarreta um acréscimo médio no valor de 11 K 11 , e portanto no 

comprimento da curva vertical convexa, de cerca de 3,2%, p~ 

ra as velocidades consideradas. 

Se o decréscimo no valor de 11 Hf 11 for de 11 em (de 0,61 m p~ 

ra 0,50 m), o acréscimo médio no valor de 11 K11 é de cerca de 

6,4%, e se for de 16 em (de 0,61 m para 0,45 m) de cerca de 

9,5%. 
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Tabela 4.4 - PARÂMETROS "K" DE CURVAS VERTICAIS CÔNCAVAS PA 

RA DIFERENTES ALTURAS DE FARÓIS 

ALT. DOS VELOCIDADE (km/h) 

FARÓIS 40 60 80 
(m) (DVP = 45 m) (DVP = 75 'm) (DVP = 110 m) 

0,45 8,20 16,0 25,5 

0,50 7,88 15,6 25,0 

0,55 7,58 15,1 24,5 

0,61 (*) 7,26 14,7 23,9 

( -l<-) Valor de altura dos faróis fixado pelo DNER para o cál 

culo de comprimentos mÍnimos de curvas verticais 
A 

conca 

vas. 

4.4.2 Sensibilidade do Comprimento da Curva Vertical CÔn 

cava à Variação da DVP 

A sensibilidade do comprimento de uma curva vertical 

va à variação da DVP pode ser avaliada calculando-se, 

A 

conca 

atra 

vês da expressão (6), os acréscimos acarretados no valor de 
11 K = L/ A" para majoraçÕes aplicadas no valor da DVP, mante!! 

do-se fixo o valor de íiH 11 estabelecido pelo DNER para tal 
f 

tipo de cálculo (O, 61 m). 

Na tabela 4.5, adiante apresentada, 
~ 

sao indicados os 
, 

acres 

cimos acarretados no valor de 11 K11 para majoraçÕes de 5, 10, 

15 e 20 m aplicadas ao valor da DVP. Tais iP • acresc1mos 
~ 

sao 

apresentados para velocidades de 40, 60 e 80 km/h, às quais 

correspondem valores de DVP fixados pelo DNER iguais respe~ 

tivamente a 45, 75 e 110 m e valores de 11 K11 respectivame!! 

te a 7,26, 14,66 e 23,91 m (valores não arredondados). 
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Tabela 4.5 - ACRÉSCIMOS ACARRETADOS NOS VALORES MÍNIMOS ~ 

COMENDADOS DE .11 K11 PARA DIFERENTES MAJORAÇÕES 

NO VALOR DA DVP (EM METROS) 

VELOCIDADE MAJORAÇÃO NO VALOR DA DVP 
(m) 

(km/h) 
5 10 15 20 

40 1,17 2,37 3,6o 4,85 

60 1,29 2,59 3,91 5,23 

80 1,35 2,71 4,07 5,44 

A tabela 4. 5 revela que as variaçÕes nos valores de "K" 

são tanto maiores quanto maior for a velocidade considera 

da e, obviamente, quanto maior for a majoração aplicada no 

valor da DVP correspondente a essa velocidade. 

Assim, por exemplo, no caso da velocidade de 80 km/h, para 

a qual é fixado o valor mÍnimo recomendado de DVP igual a 

110 m, um acréscimo de 10 m (cerca de 9,1%) nesse valor 

corresponder á a uma majoração de 2, 71 m (cerca de 11, 3%) 

no valor de iiKii estabelecido para essa velocidade(K=23, 91). 

N 

Também nesse caso, é interessante fazer-se uma comparaçao 

entre o efeito causado ao comprimento da curva côncava p~ 

la redução da altura dos farÓis e o efeito causado pela 

majoração da DVP. 

Na tabela 4.6, adiante apresentada, são indicados os 
, 

acres 

cimos necessá_rios aos valores mi.nimos recomendados de DVP 

para causar o mesmo efeito sobre o comprimento das curvas 

verticais côncavas causado pela redução da altura dos fa 

róis do vei.culo. 
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Tabela 4.6 - ACRÉSCIMOS APLICÁVEIS AOS VALORES MÍNIMOS RE 

COMENDADOS DE DVP PARA IGUALAR O EFEITO SO 

BRE O COMPRIMENTO DAS CURVAS VERTICAIS CÔNCA 

VAS CAUSADA PELA REDUÇÃO DA ALTURA DOS FARÓIS 

REDUÇÃO NA ALTURA DOS FARÓIS 
VELOCIDADE 

(eM) 
(km/h) 

06 11 16 

40 1,4 2,7 4,0 

60 197 3,7 5,2 

80 2,2 LJ,o 5,9 

A análise dos dados constantes da Tabela 4.6 confirma 

que a influência de variaçÕes da altura dos farÓis é efe 

tivamente insignificante, já que os acréscimos necessá 

rios na DVP para igualar tal influência são, em sua maio 

ria, menores que os prÓprios arredondamentos aplicados 

aos valores de projeto da DVP para torná-los mÚltiplos in 

teiros de 5 ou de 10 unidades. 
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4. 5 REAVALIAÇÃO DOS PARÂMETROS QUE AFETAM DIRETAMENTE A Fl, 

XAÇÃO DA DVP 

4.5.1 Tempo de Percepção, Decisão e Reação do Motorista 

(t ) 
r 

Conforme já mencionado, o valor total recomendado pela 

AASHTO para o tempo de percepção, decisão e reação do moto 

rista, e adotado pelo DNER, é de 2, 5 segundos, dos quais 1, 5 

segundos correspondem ao tempo de percepção. 

Os fatores que afetam a percepção, a decisão e a reação do 

motorista são variados, complexos, em geral não facilmente 

quantificáveis, e talvez, por esta razão, os menos compree~ 

didos dentre os demais que condicionam o comportamento do 

motorista. 

O tempo de reação varia com a distância do objeto, a habili 

dade visual e o estado de vigilância do motorista, com as 

condiçÕes e o tipo da via, e obviamente com a cor, o 

nho e a forma do objeto. 

tama 

Para melhor entender o processo de percepção é preciso si 

tuá-lo dentro da estrutura total da tarefa de orientação e 

controle. 

O motorista é, sem dÚvida, o elemento mais importante do sis 

tema motorista-veiculo-via. De suas caracter{sticas f{sicas 

e psicolÓgicas - traduzidas na sua habilidade de ação diante 

das condiçÕes dos ve{culos e da via, bem como das exigê~ 

cias do tráfego- repousam, em Última análise, a segurança e 

a eficiência do tráfego rodoviário. 

O estabelecimento de um "motorista médio", dotado de compo,E. 

tamento médio, é tarefa das mais dif{ceis, diante .do grande 
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número de fatores psicossomáticos, educacionais e ambientais 

que afetam os motoristas quando envolvidos no tráfego. Entre 

tanto, tal tentativa tem que ser feita, de maneira a permi 

tir que os construtores de ve{culos e os técnicos rodoviá 

rios- encarregados do projeto, construção e operação das 

vias -possam adequar suas tarefas à capacidade de um moto 

ris ta de comportamento médio, que teria tempos médios de pe.E, 

cepção, julgamento e reação, bem como caracter{sticas rela 

tivas a sexo, idade, capacidade de obter informaçÕes numéri 

cas e outros atributos, correspondendo às incidências de va 

lar modal. 

As reaçÕes de um motorista devem ser separadas em dois 

pos, a saber: reação f{sica ou condicionada e reação 

lÓgica. 

gr!!; 

psic.2, 

As reaçÕes f{sicas ou condicionadas relacionam-se com os há 

bitos e reflexos adquiridos pelo motorista que experimenta 

diversas vezes um mesmo conjunto de situaçÕes e condicionan 

tes, como por exemplo o trajeto casa-trabalho-casa. 

As reaçÕes psicolÓgicas incluem todo um processo intelecti 

vo que culmina com um ju{zo ou escolha de ação a adotar. Os 
I f' 1 , 1 ~ 

es~lmUlos que ue.~erm~nam as rv • , ' • reaçoes ps1co~og1cas 

processo de percepção idêntico ao das reaçÕes condiciona 

das; entretanto, o que diferencia os dois tipos de reaçÕes 

é que os est{mulos percebidos no caso de reaçÕes psicolÓgi 

cas são necessariamente mais complexos e/ou não habituais. 

Há, então, a necessidade de uma intelecção e um julgamento 

que precede a ação do motorista. 

Como condutor e controlador do ve{culo, o motorista é quem 

deve posicioná-lo no tempo e no espaço, ou seja, é ele quem 

deve continuamente manter o vefculo na velocidade relativa 

correta, e é ele quem deve manobrá-lo para seguir a rota 

que desejar ou que for necessária para alcançar o seu desti 

no. 



- 052 -

Para fazer isto o motorista deve detectar e selecionar in 

formaçÕes do meio-ambiente que o cerca, bem como da geom~ 

tria e do tráfego da via; deve ainda processar e analisar 

essas informaçÕes, tomar decisÕes e traduzir estas deci 

sÕes em um conjunto de atos sobre o ve{culo. 

Todo este processo dura um per{odo de tempo tanto maior qua_g 

to maior é a complexidade da situação percebida e quanto me 

nos experiências similares o motorista játenha enfrentado. 

Para se determinar com precisão o tempo total de duração de_ê. 

se processo, necessário seria determinar a duração de cada 

uma de suas fases, já se sabendo de antemão que os respecti 

vos valores deveriam obviamente variar de um motorista para 

outro. 

Voltando ao valor de 2,5 segundos fixado originalmente p~ 

la AASHTO para o tempo de percepção, decisão e reação do mo 

torista, cabe ressaltar, conforme já mencionado, que o mes 

mo baseou-se em estudos desenvolvidos há cerca de 40 anos. 

Sem entrar no mérito da validade de tais estudos, à luz dos 

novos conhecimentos que hoje se dispÕe acerca dos fatores hu 

manos relacionados à atuação do motorista, existe 
~ 

uma razao 

muito forte para se questionar a utilização do citado valor 

nos dias de hoje. 

Tal razão está relacionada com as significativas alteraçÕes 

ocorridas na composição da população de motoristas ao longo 

dos Últimos 40 anos, não só nos Estados Unidos, onde os estu 

dos foram efetuados, mas também no Brasil e em inÚmeros ou 

tros pa{ses. 

Apenas para ilustrar a intensidade dessas alteraçÕes, podem 

ser citados alguns dados dispon{veis para o caso dos Estados 

Unidos, levantados por Khasnabis e Tadi (1) para o per{odo 

de 1960-1980: 
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O nÚmero total de motoristas licenciados no per:fodo cres 

ceu de 87 para 140 milhÕes; 

A porcentagem de motoristas com mais de 60 anos cresceu 

de 11, 4% para 15,5%, representando um acréscimo de 12 mi 

lhÕes de motoristas idosos no per:fodo (entre 1940 e 1980 

cresceu de 5% para 15,5%); 

A porcentagem de motoristas com até 20 anos cresceu de 

7,2% para 11,3%, representando um acréscimo de mais de 

9 milhÕes de motoristas jovens no per:fodo; 

A proporção de motoristas homens para motoristas mulhe 

res alterou-se da relação 70/30 para 54/46, represent~ 
do um acréscimo de 35 milhÕes de motoristas mulheres no 

I' per1odo. 

As implicaçÕes dessas alteraçÕes podem ser avaliadas pelas 

conclusÕes de vários estudos realizados enfocando a relação 

entre o sexo, a idade e o desempenho do motorista. Alguns 

desses estudos mostraram que o tempo de reação cresce com a 

idade do motorista. Outros conclu:fram que há fortes evidên 

cias de que. tanto os jovens como os idosos apresentam uma 

experiência de acidentes altamente desproporcional em rela 

ção às demais faixas etárias da população de motoristas. 

Assim, com base nas conclusÕes destes estudos, e considerag 

do as significativas alteraçÕes ocorridas na composição da 

população de motoristas até a data atual (especialmente na 

porcentagem dos motoristas idosos), o valor de 2,5 segundos 

fixado pela AASHTO para o tempo de percepção, decisão e rea 

ção deveria ser majorado. 

Até há pouco tempo atrás, as recomendaçÕes de majoração des 

te parâmetro, efetuadas em vários estudos desenvolvidos p~ 

ra tal finalidade, não estavam devidamente fundamentadas em 

pesquisas mais aprofundadas acerca da capacidade de 

ção, decisão e reação dos motoristas. 

perce12. 
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Apenas recentemente que um Órgão oficial americano, o Fede 

ral Highway Administration, patrocinou a elaboração de um 

estudo especÍfico para melhor avaliar as características 

dos motoristas e sua influência nos padrÕes de operação e de 

projeto já estabelecidos em diferentes situaçÕes de vias ru 

rais e urbanas. 

O relatÓrio final de tal estudo (Report No. FHWA/RD-83/065}, 

denominado "High>..ray De-sign and Operations Standards Affected 

by Driver Characteristics 11 , ainda não foi publicado. Os seus 

principais resultados, no entanto, já foram relatados no es 

tudo 11 Driver Characteristics Impacting High1vay Design and 

Operations" (16}, publicado na edição de junho de 1984 do 

periÓdico Public Roads (vol. 48, nQ 1}. 

No caso da distância de visibilidade de parada, os tempos 

parciais de percepção, decisão e reação foram determinados 

para condutores correspondendo a 50, 75, 85, 90, 95 e 99 pe_::s 

centis da população de motoristas, conforme discriminado na 

Tabela 4.7 a seguir apresentada. 

Conforme pode-se verificar na referida Tabela, o valor de 

2,5 s adotado pela AASHTO corresponde a um tempo de perceE 

"' .. .. "' "' b ..::~ 6 ~~~n~c- hnoL ria -nn çao, aec1sao e reaçao que a range cerca u =J:J"' .._.,_,_._, ~~ 1u ~~ y~ 

pulação de motoristas. 

No referido estudo é recomendada como mais apropriada, para 

efeito de cálculo da DVP, a adoção de um tempo total igual a 

3,2 s, ou seja, a somatÓria dos tempos parciais de latência 

(o tempo entre o surgimento do obstáculo e o inÍcio da res 

posta do motorista}, de movimento dos olhos, de fixação e de 

reconhecimento do objeto, de decisão e finalmente de ação P,ê; 

ra fazer funcionar os freios do veículo, correspondentes ao 

85Q percentil da população de motoristas. 

Assim, tal valor de 3,2 s pode ser utilizado preferencial 

mente em relação ao de 2,5 s originalmente fixado pela 
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AASHTO, já que sua determinação está embasada em estudos re 

centes que, além de terem sido realizados à luz de um me 

lhor conhecimento que hoje se tem acerca dos fatores huma 

nos relacionados ao comportamento do motorista, 

a composição atual da população de motoristas e 

consideram 

podem me 

lhor refletir, por consequência, as reais caracter{sticas 

de inter-relacionamento do desempenho do motorista 

sua idade e sexo. 

com a 

Tabela 4.7 TEMPOS DE PERCEPÇÃO, DECISÃO E REAÇÃO PARA VÁ 

RIOS PERCENTIS DA POPULAÇÃO DE MOTORISTAS, APLI 

CÁVEIS AO CÁLCULO DA DVP (SEGUNDOS) 

PERCENTIS DA POPULAÇÃO 

ELEMENTO DE MOTORIST./1-S 

50 75 85 90 95' 99 

- Tempo de Percepção ( s) 

. Latência 0,24 0,27 0,31 0,33 0,35 o,45 

. Movimento dos Olhos 0,09 0,09 0,09 0,09 0,09 0,09 

. Fixação 0,20 0,20 0,20 0,20 0,20 0,20 

. R e c oru'l.e cimento 10,40 0,4510,50 0,55 

::::1 
0,65 

I - Tempo de Decisão (s) o,so 0,75 0,85 0,90 1,00 

- Tempo de Reação (s) 0,85 1,11 1,24 1,42 1,63 2,16 

- Tempo Total (s) 2,3 2,9 3,2 3,5 3,8 4,6 

FONTE: (Ref •. 16) 

4.5.2 Coeficiente de Atrito Entre os Pneus e o Pavimento 

Os valores do coeficiente de atrito "f 11 utilizados na equ_ê; 

ção de determinação da DVP foram estabelecidos pela AASHTO 

com base em estudos realizados há mais de 30 anos. 
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InÚmeras experiências mostram que o valor de 11 f 11 é tanto me 

nor quanto maior for a vela.cidade do ve:!culo no in{cio do 

processo de frenagem. Tal valor varia ainda significativa 

mente em função de fatores como o tipo e a pressão dos pneus, 

a quantidade de ranhuras da banda de rodagem do pneu, o ti 

po e a condição da superf:!cie do pavimento, e a presença de 
,. 
agua, lama, etc. 

Outro aspecto de grande importância no processo de frenagem 

diz respeito aos casos em que o ve::Cculo encontra-se em alta 

velocidade, quando a eficiência do sistema de freios chega, 

~s vezes, a ser de maior influência que os fatores retro 

mencionados. Em freiadas a velocidades de 100 km/h ou mais, 

experiências indicaram a ocorrência de uma redução 

ria da capacidade de frenagem devido ao aquecimento 

no sistema de freios do ve:!culo. 

temporã 

gerado 

A AASHTO considera como situação condicionante para a fixa 

ção de valores de "f" o pavimento molhado, embora não 

cialmente lamacento ou em más condiçÕes de manutenção. 

esp~ 

Os testes de frenagem realizados no inÍcio dos anos 50 na 

CalifÓrnia permitiram a determinação do coeficiente de atri 

to para diferentes condiçÕes de pavimentos e de pneus, sen 

do que tanto os valores determinados através destes testes 

como aqueles fixados para uso em projeto encontram-se indi 

cados na Figura 4.5 adiante apresentada. 

Conforme pode-se verificar na Figura 4.5A, de todos os ti 

pos de condiçÕes testadas, o "pavimento de concreto betumi' 

noso molhado" é o que apresentou os menores valores de 11 f 11 • 

Por outro lado, os valores recomendados pela AASHTO 

efeito de projeto são maiores que os correspondentes 

para 

deter 

minados para este citado pavimento, conforme configurado na 

Tabela 4.8 adiante apresentada. 
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CD PAV. SECO- PNEUS TIPO B - BANDA DE RODAGEM EM BOM ESTADO 

® PAV. SECO- PNEUS TIPO A -BANDA DE RODAGEM EM BOM ESTADO 

GJ PAV. MOLHADO- PNEUS TIPO A -BANDA DE RODAGEM EM BOM ESTADO 

@ PAV. MOLHADO- PNEUS TIPO B- BANDA DE RODAGEM EM BOM ESTADO 

® PAV. MOLHADO- PNEUS TIPO D- BANDA DE RODAGEM GASTA 

® PAV. MOLHADO- PNEUS TIPO C- BANDA DE RODAGEM GASTA 

G) PAV. SECO- CONCRETO BETUMINOSO 

® PAV. SECO -CONCRETO DE CIMENTO PORTLAND 

® PAV. MOLHADO- CONCRETO BETUMINOSO 

@ PAV. MOLHADO- CONCRETO DE CIMENTO PORTLAND 

@ PAV. SECO- VALORES MEDIOS 

. 
FIGURA 4.5- COEFICIENTES DE ATRITO UTILIZADOS PARA CALCULO 

DA DISTÂNCIA DE VISIBILIDADE DE PARADA EM FUN
ÇÃO DA VELOCIDADE 

FONTE: AASHTO (Ref.4) 

80 
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Tabela 4. 8 = VALORES DE "f" DETERMINADOS PARA PAVIMENTO DE 

CONCRETO BETUMINOSO MOLHADO E VALORES DE "f" 

RECOMENDADOS.PARA PROJETO 

t 

VALORES VELOCIDADE (mph) 

DE "f" JO 40 50 60 70 

Pavimento de 
concreto betu 0,34 - O,Jl 0,27 0,26 0,25 
minoso molhado 

Recomendados 0,36 O,JJ 0,31 O,JO 0,29 
para projeto 

Deve-se notar que a diferença entre os valores de "f" dos 

dois grupos de dados cresce com o aumento do valor da velo 

cidade. 

O ponto essencial na questão de fixação de valores de "f" 

para efeito de projeto é se os mesmos devem representar as 

"piores condiçÕes" ou "condiçÕes médias" do sistema pavime!l 

to/pneus. 

Segundo a AASHTO, os coeficientes de atrito usados para efei 

to de projeto deveriam, por um lado, abranger quase todos os 

tipos significativos de superf{cie de pavimento e de 

veis condiçÕes de campo; deveriam ser suficientemente· 

ros tanto para pneus gastos como para pneus novos, e 

, 
prov~ 

seg:!:!. 

para 

quase todos os tipos de material constituinte e de banda de 

rodagem; deveriam abranger ainda as diferentes condiçÕes de 

atuação do motorista e de capacidade de frenagem do ve{cu 

lo, para diferentes velocidades de deslocamento. 

Por outro lado, os valores não precisariam ser tão baixos 

para atender a condiçÕes relativas a superf{cies deteriora 

das ou com presença de lama, gelo, etc. 

Os valores de "f" estabelecidos para projeto, e indicados 
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N 

na Figura 4. 5B, sao considerados pela AASHTO de certo modo 

conservadores, quando comparados com a maioria dos valores 

indicados nas curvas da Figura 4.5A. O DNER também aceita 

e utiliza tal recomendação da AASHTO, sendo que, para velo 

cidades dadas em kin/h, foram fixados os valores de coefi 

cinte de atrito de frenagem indicados na Tabela 4.9 adiante 

apresentada. 

Tabela 4.9 - VALORES DE COEFICIENTE DE ATRITO DE FRENAGEM 

EM FUNÇÃO DA VELOCIDADE DE DESLOCAMENTO DO VEÍ 

CULO 

v (km) h 30 40 50 60 70 80 90 100 

f o,4o 0,38 0,36 0,34 0,32 0,31 0,30 0,30 

FONTE: DNER (Refs. 5, 6) 

É de entendimento de alguns pesquisadores, no entanto, como 

Khasnabis e Tadi (1), que os valores de "f" para uso em pr,2 

jeto poderiam ser aqueles determinados para o "pavimento de 

concreto betuminoso molhado", tomando por base a premissa 

de que as distâncias de visibilidade devem ser fixadas para 

as "piores" condiçÕes e não para condiçÕes 11 médiasii do sis 

tema pavimento/pneu. 

Por outro lado, há técnicos e pesquisadores, dentre os quais 

se inclui o autor do presente trabalho, que argllii1entam que 

os valores estabelecidos pela AASHTO para uso em projeto P.2 

dem ser adotados com uma certa margem de segurança, tendo 

em vista que os sistemas de freios dos veículos atuais 
~ 

sao 

bem mais eficientes que os dos veículos de 30 anos atrás. 

Tal argumento é tanto mais válido quanto mais alta for a 

velocidade diretriz considerada, uma vez que, conforme 
• p 

Ja 

mencionado, as experiências mostraram que, nesses casos, a 

eficiência dos freios chega a superar a influência dos de 

mais fatores no processo de frenagem do veículo. 
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Pelo exposto, o autor do presente trabalho entende ser razoá 

vel manter-se as recomendaçÕes da AASHTO, e por conseguinte 

do DNER, relativa aos valores de coeficiente de atrito de 

frenagem a serem utilizados para efeito de projeto. 

4.5.3 Velocidade do Veiculo (vl 

Quando estabeleceu o critério para a fixação de valores mi 

nimos de DVP, a AASHTO considerou originalmente que seria 

conveniente a utilização de um valor para a velocidade algo 

inferior à velocidade diretriz da via, na suposição de que, 

em condiçÕes chuvosas, os motoristas tenderiam a dirigir com 

mais cuidado, sem atingir a máxima velocidade alcançada em 

condiçÕes de tempo bom e com pavimento seco. 

As reduçÕes de velocidade adotadas pelo DNER com base nessa 

suposição variam de O a 14%, conforme pode-se verificar na 

Tabela 2.1 apresentada anteriormente, sendo as mesmas consi 

deradas nos casos de determinação dos "valores mfnimos reco 

mendados 11 de DVP, aos quais estão associadas condiçÕes mini 

mas restritas em termos de segurança. 

Experiências realizadas posteriormente comprovaram, no ent~ 

to, que grande parte dos motoristas tem a tendência de tra 

fegar o mais rápido possivel, mesmo em condiçÕes chuvosas,o 

que levou Órgãos rodoviários de diversos pa:i:ses a introduzir 

uma modificação no critério de determinação da DVP, com a 

adoção do valor para a velocidade de deslocamento do veiculo 

igual à velocidade diretriz da via. 

Nos manuais de projeto do DNER esta hipÓtese é utilizada no 

caso de determinação dos "valores minimos excepcionais 11 ,aos 

quais estão associadas condiçÕes m:Í:nimas desejáveis em ter 

mos de segurança. 
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No caso especÍfico do Brasil, se se considerarem as estatÍ~ 

ticas disponÍveis de acidentes ou mesmo meras constataçÕes 

qualitativas feitas em vias urbanas e rurais do país, pode

-se chegar facilmente à conclusão de que é uma realidade a 

tendência de grande parte dos motoristas dirigir seus ve:f 

culos o mais rápido poss:fvel tanto em pistas secas como mo 

lhadas. 

Dessa forma, sob o aspecto técnico de operação e de segurança, 

não há razão plaus:fvel para se continuar a considerar a hipÓt~ 

se de redução de velocidade da totalidade dos ve:fculos em cog 

d ' N 1-- (' d l ' p ,p • .. 2çoes cüuvosas, coru. orrne se proce e, a las, em varlos palses. 

Mesmo que se enfoque o assunto sob o aspecto ... . economlco, há 

que prevalecer a atual necessidade de se proporcionar aos 

motoristas melhores condiçÕes de segurança e operação, mes 

mo que isso implique em custos um pouco maiores na implant~ 

ção da via. Tal argumento é tanto mais válido, se for consi 

derado que os aumentos no comprimento da curva vertical, em 

decorrência da utilização de valores não reduzidos de velo 

cidade, acarretam um acréscimo no volume de terraplenagem 

não significativo a ponto de constituir uma majoração 

ciável no custo da obra. 

apr~ 

4.5.4 Declividade do Greide da Pista (i) 

Conforme já exposto no item 2.4 deste trabalho, os valores 

m:fnimos fixados pelo DNER para a DVP recomendada e para a 

DVP excepcional foram calculados através da expressão (1), 

utilizando-se declividade nula para o greide da pista. 

Se consideradas as declividades reais dos trechos em estudo 

de uma via, a DVP resultaria maior nas rampas descendentes 

e menor nas ascendentes. No entanto, conforme já citado, 
, 
e 

relativamente reduzida a diferença entre o valor da DVP cal 

culado com o greide real e o valor calculado com a declivida 
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de nula. 

Além disso, em razão da citada diferença para greides asce~ 

dentes e descendentes, nas vias de dupla mão de direção,que 

correspondem à maior parte da totalidade da rede viária do 

Brasil, não se pode obviamente levar em consideração os dois 

sentidos de tráfego, já que cada um deles exigiria um valor 

especifico de DVP. 

Assim, o procedimento de se efetuar o cálculo da DVP utili 

zando declividade nula para o greide é absolutamente aceitá 

vel, já que, além de haver uma compensação natural entre as 

necessidades de um e de outro sentido de tráfego, e além de 

ser muito reduzida a diferença para o cálculo com declivida 

de não nula, há que se levar em conta que, como regra ge 

ral, a distância de visibilidade disponivel nos greides des 

cendentes é maior que nos ascendentes, proporcionando de for 

ma mais ou menos automática as necessárias correçÕes 

efeito do greide. 

pelo 

Mesmo em curvas verticais convexas que concordam uma rampa 

ascendente com outra descendente, onde normalmente a situa 

ção critica em termos de efeito conjugado do greide com as 

restriçÕes de visibilidade ocorre quando o vefculo inicia a 

descida a partir do ápice da curva, a DVP necessária à fren 

te do motorista frequentemente já se estenderá além do tér 

mino da curva vertical, fato que, por sua vez, acaba ate 

nuando o referido efeito. 

Os Únicos casos que poderiam eventualmente exigir a consi 

deração do efeito do greide seriam os de rodoviàs de pista 

dupla, já que para os mesmos as necessidades de cada senti 

do de tráfego poderiam ser estudadas isoladamente. 

Como, no entanto, nesse tipo de rodovia a velocidade dire 

triz adotada para fins de projeto geralmente é maior que a 

máxima permitida durante a operação, pode-se assumir que a 
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influência do greide está sendo considerada indiretamente 

por conta do referido 

râmetro velocidade. 

, . 
acresc1mo incorporado ao valor do 
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4.6 REAVALIAÇÃO DOS PARÂMETROS QUE AFETAM DIRETAMENTEA FI 

XAÇÃO DO COMPRIMENTO DAS CURVAS VERTICAIS CONVEXAS 

4.6.1 Altura dos Olhos do Motorista (Hl) 

O valor fixado pelo DNER para a altura dos olhos do motorista 
, 
e igual a 1,10 m, sendo o mesmo oriundo de arredondamento do 

valor preconizado pela AASHTO para este parâmetro 

ou 45 polegadas). 

(3,75 pés 

A recomendação da AASHTO baseou-se em mediçÕes e observaçÕes 

de campo, realizadas com motoristas dirigindo ve{culos fabri 

cados até os primeiros anos da década de 60. 

O primeiro estudo desenvolvido com a finalidade de proporei~ 

nar à indÚstria automobil{stica dados padronizados sobre a lo 
~ 

caçao dos olhos do condutor foi realizado pela "Society of 

Automotive Engineers- SAE", em 1963. Este estudo fundamen 

tou-se em um levantamento fotogramétrico da posição dos olhos 

de quase 2.500 motoristas americanos, os quais foram coloca 

dos no interior de três modelos de automÓveis. 

A aparente tendência de _, . . . "' 
UlffiJ...TIUJ...ÇaO da altura dos olhos do m~ 

torista, e suas implicaçÕes na fixação de parâmetros de proj~ 

to, tem sido objeto de frequentes debates e estudos nos meios 

técnicos rodoviários. 

A maior parte destes estudos tem sido realizada nos Estados Uni 

dos, e todos eles evidenciaram que o maior decréscimo na altura 

dos olhos dos motoristas ocorreu na década de 50; na década de 60 

a altura m{nima para os carros de passageiros, exclu{dos 

os modelos esportes e especiais, resultou com o valor de 41 a 

42 polegadas (104 a 106,5 em). Da década de 70 até os dias 

atuais, tais estudos constataram que não houve decl{nio apr~ 

ciável na referida altura, tendo a mesma se mantido praticame,!?;_ 

te constante durante os Últimos 6 a 7 anos. 
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Tais valores de 41 a 42 polegadas, geralmente recomendados 

em alguns estudos (1, 3, 17), não podem, no entanto, ser 

aplicados indiscriminadamente às condiçÕes brasileiras, 

que tanto as dimensÕes antopométricas dos condutores como 

as dimensÕes predominantes dos-modelos de veÍculos brasilei 

ros diferem das respectivas dimensÕes americanas. 

No Brasil, a ABNT vem desenvolvendo, através do Comitê Bra 

sileiro de Técnica AutomomibilÍstica, uma série de projetos 

de normas com o objetivo de fornecer elementos e fixar cri 

térios que permitam a determinação do lugar geométrico dos 

olhos dos condutores nos veÍculos nacionais. 

Um dos poucos estudos desenvolvidos no Brasil para a deter 

minação da altura dos olhos e de outros parâmetros visuais 

dos motoristas em veÍculos de passeio nacionais foi realiza 

do pelo NÚcleo de Desenvolvimento TecnolÓgico de Transportes 

da USP, durante a elaboração da pesquisa "Ofuscamento nas 

Rodovias 11 (1980/1982), contratada pelo Instituto de Pesqui 

sas Rodoviárias- IPR do DNER (28). 

Para desenvolver o referido estudo, a equipe técnica da pe~ 

quisa, que foi integrada pelo autor da presente disserta 

estabelecidos 

nos projetos de normas e nas normas da ABNT abaixo relacio 

nadas, bem como de dados diversos obtidos junto às princi 

pais empresas montadoras de automóveis instaladas no país. 

NBR-6055 - Estabelecimento de planos, linhas e pontos de 

referência para posicionar o homem em relação 

ao veÍculo automotor - Procedimento 

NBR-6056 - Posicionamento do lugar geométrico dos olhos 

do condutor em relação ao veículo 

rio - Procedimento 

rodoviá 

NBR-6058 - Dispositivos bidimensionais para a definição 

da acomodação de ocupantes em bancos veicula 
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res - Padronização 

NBR~6o6o - Lugar geométrico dos olhos do condutor em 

ve{culos rodoviários - Padronização 

NBR-6068 - Pesos e dimens5es de adultos para uso 

culos automotores - Padronização 

~ em ve1 

NBR-6069 - Sistemas tridimensionais de referência para 

ve{culos rodoviários - Padronização. 

A altura média dos olhos dos motoristas foi fixada como sen 

do a distância entre o centrÓide do lugar geométrico dos 

olhos dos motoristas (elipse) e o pavimento, conforme ilus 

tra a Figura 4.6 adiante apresentada, considerando-se um PQ 

sicionamento médio para o banco do motorista, em especial 

no que diz respeito ao ângulo de inclinação de seu encosto. 

FIGURA 4.6- RE~RESENTAÇÃO ESQUEMÁTICA DA 
ALTURA MEDIA DOS OLHOS DO MOTORISTA 

PLANO DE REFERÊNCIA (PISTA) 

,----l--LUGAR GEOMÉTRICO DOS 
OLHOS DO MOTORISTA 
(ELIPSE) 

Obtidos os desenhos em escala detalhada dos ve{culos das mar 

c as Volkswagen e General Motors, abrangendo 73% da produção 
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nacional de 1976 a 1980, a altura média dos olhos foi de termina 

da, por modelo pesquisado, ~ara a elipse correspondente ao 

95º percentil da população de motoristas, ou seja, para o 

lugar geométrico dos olhos que abrange uma faixa de 95% dos 

motoristas. 

Os valores encontrados através de tal procedimento es_tão re 

sumidamente indicados na Tabela 4.10 a seguir apresentada. 

Tabela4.10- ALTURA MÉDIA DOS OLHOS DOS MOTORISTAS PARA VEf 

CULOS MARCAS VOLKSWAGEN E GENERAL MOTORS FABRI 

CADOS ENTRE 1976 e 1980 

MODELO ALTURA MÉDIA DOS OLHOS DOS 

MOTORISTAS (m) 

Variant (vw) 1,22 

Kombi (vw) 1,58 

Gol (vw) 1,16 

Brasflia (vw) 1,15 

1.300/1.500 (vw) 1,25 

Passat (vw) 1,13 

I Chevette (GM) 1,08 

Opala 2 p (GM) 1,16 

Opala 4 p/b. int. (GM) 1,16 

Opara 4 p/b. ind. (GM) 1,16 

A análise de tais valores revela que, dos ve{culos pesquis~ 

dos, apenas no modelo Chevette a altura dos olhos do moto 

rista correspondente ao 95º percentil resultou ligeiramente 

inferior ao valor de 1,10 m fixado pelo DNER para tal 

metro. 

" par~ 

Se s.e considerar que, de 1980 até a presente data, os novos mode 

los lançados pelas montadoras nacionais não apresentaram te.!! 

dência de diminuição das dimensÕes verticais,é razoável su 
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por-se que ainda são válidos os resultados obtidos na pesqui 

sa desenvolvida pelo N.D.T.~./USP. 

Assim sendo, pode-se considerar que, ainda hoje, exclu{dos 

os veículos esportes e outros especiais, a menor altura dos 

olhos do motorista correspondente aos modelos de linha em pr,2 

dução ou produzidos recentemente no Brasil é ligeiramente in 

ferior à altura de 1,10 m,adotada pelo DNER para efeito de 

fixação dos comprimentos mÍnimos das curvas verticais. 

Se forem incluÍdos no universo dos veÍculos pesquisados os 

modelos esportes e outros especiais, a menor altura dos olhos 

do motorista encontrada para os modelos de linha das grandes 

montadoras (1,08 em) poderá ser reduzida de alguns poucos 

cent:fmetros, chegando talvez a um valor m:fnimo de 1,05 em. 

Tal diferença de cerca de 5 em de relação ao valor fixado p~ 

lo DNER, embora possa melhor refletir as reais caracter{sti 

cas da frota de ve:fculos e da população de motoristas brasi 

leiros, acarreta, conforme já visto, uma influência muito r~ 

duzida na distância de visibilidade verificada nas curvas 

verticais convexas. 

De qualquer forma, apesar dessa pouca influência em 
~ 

relaçao 

às condiçÕes de visibilidade nas curvas verticais, a altura 

dos olhos do motorista igual a 1,05 em pode ser considerada 

como a mais abrangente em relação aos modelos que compÕem a 

atual frota de ve:fculos nacionais. 

4.6. 2 Altura do Objeto ( ) 

De todos os parâmetros que afetam a determinação das distân 

cias de visibilidade em curvas verticais, a altura do obstá 

culo é aquele cujo valor fixado para efeito de projeto é con 

siderado o mais arbitrário. Os demais parâmetros tiveram seus 

valores especificados ou sugeridos com base em estudos teó 
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ricos e ou emp{ricos desenvolvidos por diversos Órgãos e pe.ê. 

quisadores rodoviários. 

A prÓpria AASHTO reconhece que a fixação da altura do objeto 

é um assunto muito controvertido. Para serem alcançadas co~ 

diçÕes de segurança completa, a referida altura deveria, a 

rigor, ser igual a zero, ou seja, a superf:Lcie da via a ser 

percorrida pelo ve:Lculo deveria ser vis:Lvel ao longo de to 

da uma extensão igual à DVP. Por outro lado, um objeto com 

altura relativamente grande, como por exemplo a parte sup~ 

rior de wn ve:Lculo parado (à frente do motorista), não é 

apropriado porque não representaria objetos pequenos e, se 

usado como parâmetro de controle da visibilidade.~ conduziria 

à fixação de comprimentos de curva vertical 

curtos. 

perigosamente 

A altura m~xima do objeto não poderia, ali~s, exceder a al 

tura aproximada da lanterna traseira de um ve:Lculo {cerca 

de 60 em}, a fim de garantir boas condiçÕes de segurança na 

curva vertical durante o per:Lodo noturno. 

O DNER, seguindo recomendação da AASHTO, adota o valor de 

0,15 m para este parâmetro. Tendo em vista a significativa 

influência deste parrunetro em relação ao comprimento da cur 

va vertical, o mesmo foi fixado procurando-se atingir um 

ponto de equil{brio entre a necessidade de considerar aspe~ 

tos relacionados ao custo da obra e a necessidade de propoE 

cionar ao motorista condiçÕes ideais de poder visualizar a 

superf{cie da via continuamente até o ponto onde se 

tra o obst~culo. 

encon 

Tal valor de 0,15 m pode representar, segundo a AASHTO, com 

relativa segurança, pequenos animais atravessando a pista, 

árvores ca{das na pista, caixas de mercadorias eventualme~ 

te ca:Ldas de caminhÕes, ou mesmo pequenos blocos de rochas 

ca:Ldos de taludes de corte. 
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Embora existam pesquisadores e técnicos (1, 2) que sejam fa 

voráveis a uma redução do valor fixado pela AASHTO, há ou 

tros (J) que argumentam com toda propriedade que o mesmo che 

ga até mesmo a ser conservador. 

O argumento apresentado por estes Últimos, com o qual o au 

tor do presente trabalho concorda plenamente, é de que, in 

dependentemente do fato de um objeto com menos de 15 em de 

altura poder ou não se constituir em risco para um ve{culo, 

não se pode assegurar que o mesmo será visto pelo motorista 

à distância de visibilidade fixada em projeto. 

Em outras palavras, pode-se afirmar que o fato de um obstá 

culo de 15 em estar dentro do campo de visão de um motoris 

ta à distância de 150 metros, por exemplo, não significa que 

ele possa ser visto ou percebido nesta distância por qual 

quer motorista. Uma dimensão de 15 em representa tão apenas 

cerca de 3,4 minutos de arco em uma distância de 150 me 

tros. Um objeto com esta dimensão pode não ser visto tão lo 

go entre no campo de visão do motorista, 
~ 

a nao ser que con 

traste intensamente com a superf{cie da pista. 

Por outro lado, pelo fato da distância de visibilidade em 

uma curva vertical ser mais sensivel a variaçÕes da altura 

do obstáculo de projeto do que da altura dos olhos do moto 

rista fixada para projeto, é evidente que obstáculos maio 

res que o de projeto poderão ser avistados a uma distância 

igual à DVP por motoristas cujos olhos estejam situados a 

uma altura sensivelmente abaixo da altura de projeto. 

Por exemplo, em uma curva vertical convexa projetada para a 

velocidade de 80 km/h com as alturas dos olhos do motorista 

e do obstáculo fixadas pelo DNER (1,10 m e 0,15 m, respecti 

vamente), um obstáculo de 0,20 m poderá ser avistado, a uma 

distância igual à DVP, por um motorista cujos olhos estejam 

à altura de 1,00 m; e um obstáculo com cerca de 40 em de al 

tura poderá ser avistado a uma distância igual à DVP por 
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olhos situados apenas 66 em acima do pavimento. 

Em resumo, pode-se afirmar que a altura de 15 em, fixada p~ 

la AASHTO e pelo DNER para um obstáculo hipotético que re 

presente um risco à frente do motorista, apresenta-se com 

uma relativa margem de segurança tendo em vista os aspectos 

analisados, podendo por conseguinte ser mantida para efeito 

de reavaliação dos comprimentos adequados de curvas 

cais convexas. 

verti 
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4.7 REAVALIAÇÃO DO PARÂMETRO QUE AFETAM DIRETAMENTE A FIXA 

ÇÃO DO COMPRIMENTO DAS ,CURVAS VERTICAIS CÔNCAVAS 

Altura dos FarÓis ( ) 

Conforme já citado, o comprimento das curvas verticais "' conca 

vas é fixado considerando-se que uma certa distância da via, 

situada à frente do ve{culo e no m{nimo igual à DVP, deve ser 

iluminada pelos farÓis do mesmo. 

O cálculo da distância efetivamente iluminada em uma curva 

vertical côncava (à frente do ve{culo}, segundo tal método, 

depende do posicionamento dos farÓis em relação à superf{cie 

da via, da abertura superior do facho luminoso dos farÓis e, 

obviamente, da configuração geométrica do greide da via. Não 

é considerada no método a possibilidade da iluminação poder 

variar em função de mudança do facho de "luz alta" para "luz 

baixa". 

A abertura superior do facho luminoso é fixada pelo método 

como sendo igual a um valor constante de 1°, sendo que a al 

tura dos farÓis em relação ao pavimento, originalmente adota 

da como igual a 2,5 pés, foi posteriormente alterada para 2 

pés (0,61 m). 

O ponto básico do questionamento de tal método fixado pela 

AASHTO e aceito pelo DNER não recai propriamente sobre o va 

lor a ser adotado para a altura dos farÓis do ve{culo, mas 

sim sobre o fato de não ser definida nenhuma especificação 

para a intensidade de iluminação requerida ao longo da cita 

da distância de via situada à frente do motorista. 

Alguns estudos patrocinados pela prÓpria AASHTO (18) chega 

ram a recomendar que valores espec{ficos de intensidade de 

iluminação para distâncias de visibilidade fossem usados em 
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diferentes tipos de vias não iluminadas. Foi sugerida, neste 

sentido, a utilização de inte,nsidades de iluminação já espec,! 

ficadas, para várias classes de ruas e rodovias, em public~ 

çÕes como, por exemplo, o "Traffic Engineering Handbook". 

Enfim, segundo tais estudos, o uso de valores arbitrários p~ 

ra a altura dos farÓis e para o ângulo de divergência sup~ 

rior do facho luminoso, objetivando o cálculo do comprimento 

de uma curva vertical côncava, deveria dar lugar à especifi 

cação da intensidade de iluminação a ser alcançada ao longo 

da superf{cie da via situada à frente do motorista. 

Não há a intenção, dentro da presente dissertação, de se rea 

lizar algum estudo espec{fico com tal finalidade, porque o 

assunto, por sua natureza e complexidade, exigiria o desen 

volvimento de um amplo trabalho envolvendo a discussão sobre 

os padrÕes e caracter{sticas dos farÓis fabricados 

te no Brasil, be'm como abordando certos tipos de 

que ainda estão a exigir a realização de pesquisas 

atualmen 

problema 

espec{fi 

cas, como é o caso da ocorrência de ofuscamento verificado no 

per{odo noturno em pistas simples de dupla mão de direção. 

Ademais, há que se considerar que se de alguma forma os fa 

rÓis atualmente fabricadol::l no Brasil garantem uma intensidade 

m{nima adequada de iluminação à frente do ve{culo, em uma ex 

tensão igual à DVP, o método estabelecido pela AASHTO é acei 

tável, já que ele procura fixar o comprimento de 

vertical côncava, e portanto a sua geometria, de 

uma curva 

forma que 

em qualquer ponto da mesma o motorista possa avistar, duran 

te o per{odo noturno, um eventual obstáculo ou perigo situa 

do à sua frente a tempo·de poder freiar o veiculo 

g{-lo. 

sem atin 

Quanto ao valor espec{fico da altura dos farÓis, tendo em 

vista não só o que já foi exposto, mas principalmente a redu 

zida influência de sua variação sobre o valor resultante p~ 

ra o comprimento de uma curva vertical cÔncava, 
, 

o mesmo sera 
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adotado dentro do presente trabalho como igual àquele prec~ 

nizado pelo DNER e pela AASHTO, ou seja, 0,61 m. 
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5. PROPOSIÇÃO DE NOVOS VALORES MÍNIMOS PARA 

A DISTÂNCIA DE VISIBILIDADE DE PARADA 
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5. PROPOSIÇÃO DE NOVOS VALORES MÍNIMOS PARA A DISTÂNCIA 

DE VISIBILIDADE DE PARADA 

A partir da análise e da reavaliação dos parâmetros que in 

fluenciam a distância de visibilidade de parada {DVP), pode 

-se partir para a revisão dos valores mÍnimos de projeto fi 

xados pelo' DNER para a mesma, que estão indicados na Tabela 

2.J. 

Tendo em vista o fato, pÚblico e notÓrio, de que no Brasil é 

uma realidade a tend&ncia de boa parte dos motoristas diri 
p • • I' rv .P N gir seus ve1culos o ma1s rap1damente poss1vel, nao ha razao, 

conforme 
. , 
Ja mencionado, para considerar que, em condiçÕes 

chuvosas, a totalidade dos motoristas irá reduzir signific~ 

tivamente a velocidade máxima segundo a qual estão acostuma 

dos a dirigir. 

Em consequência, 
~ , 

nao e conveniente, no que diz respeito 
... 
as 

condiçÕes de segurança da via, considerar-se, para efeito 

de projeto, dois grupos de valores mÍnimos de DVP, ou seja, 

um para condiçÕes restritas e outro para condiçÕes desejá 

veis, designados pelo DNER respectivamente de "valores reco 

mendados 11 e "valores excepcionais". 

N 

Dessa forma, propoe-se que seja fixado para a DVP apenas um 

grupo de valores mÍnimos de projeto, assumindo-se que, em 

condiçÕes chuvosas (que correspondem à situação condicionante 

para efeito de cálculo da DVP), boa parte dos veículos deve 

rá alcançar uma velocidade máxima igual à velocidade 

triz estabelecida para a via. 

di r e 

Dentro dessa idéia, pode-se, então, determinar "valores mÍni 

mos de projeto" para a DVP, levando-se em conta os resulta 

dos da análise e da reavaliação de parâmetros efetuadas no 

capÍtulo quarto deste trabalho. 
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Considerando-se então a análise dos procedimentos e valores 

recomendados pelo DNER, que, concluiu pela alteração tão ap~ 

nas do tempo de percepção, decisão e reação do motorista 

(de 2,5 s para 3,2 s), os valores mÍnimos de DVP podem ser 

recalculados, levando-se em conta tal alteração e 

do-se os valores já estabelecidos para os demais 

utilizan 
A 

param !f!_ 

tros. Para o coeficiente de atrito pavimento/pneu devem ser 

utilizados, portanto, os valores constantes da Tabela 

Na Tabela 5.1, adiante apresentada, 
~ 

sao indicados os "valo 

res m:Lnimos de projeto" de DVP, determinados segundo o pr_2. 

cedimento retro descrito e através da utilização da expre~ 

são (1). Na referida Tabela são apresentados tanto os valo 

res calculados como os correspondentes valores arredondados 

de DVP, devendo-se tomar como proposição do presente 

lho estes Últimos mencionados. 

traba 

Tabela 5.1 -·VALORES MÍNIMOS DE PROJETO PROPOSTOS PARA A DIS 

TÂNCIA DE VISIBILIDADE DE PARADA (DVP) 

!VELOCIDADE DIRE 
rrRIZ ( km/h) 30.1 40 50 60 70 80 90 I 100 1 

!valores Calcula 
lctos de DVP (m)- 35,5 52,1 71,8 95,0 122,5 152,4 186,3 220,1 

!valores Arredou 
lctados de DVP (m) 35 50 70 95 120 150 185 220 

Deve-se notar que os valores propostos na Tabela 5.1 (arr~ 

dondados ) são todos superiores aos correspondentes valores 

excepcionais de DVP estabelecidos para condiçÕes mÍnimas de 

sejáveis pelo DNER (indicados na Tabela 2.3), sendo que a 

diferença absoluta entre os mesmos apresenta tendência de 

crescimento com o aumento da velocidade e varia de 5 a 15m ; 

a diferença relativa apresenta tendência decrescente com o 

aumento da velocidade e varia de 4,8% a 16,7%. 
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A diferença absoluta dos valores ora propostos em relação 

aos estabelecidos pelo DNER para condiçÕes mÍnimas restri 

tas (valores recomendados) é crescente com o aumento da ve 

locidade e varia de 5 a 65 m; a diferença relativa apreseg 

ta tendência também crescente com o aumento da 

e varia de 11,1% a 42,3%. 

velocidade 
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6. PROPOSIÇÃO DE NOVOS VALORES MÍNIMOS P! 

RA OS COMPRIMENTOS DE CURVAS VERTICAIS 
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6. PROPOSIÇÃO DE NOVOS VALORES MÍNIMOS PARA OS COMPRIMEN 
= 

TOS DE CURVAS VERTICAIS 

6.1 CURVAS .VERTICAIS CONVEXAS 

A partir da análise e da reavaliação dos parâmetros qu.e in 

fluenciam diretamente as condiçÕes de visibilidade em cur 

vas verticais convexas, bem como dos valores revisados de 

DVP, determinados no capítulo quinto deste trabalho, pode-

-se partir para a revisão dos valores mÍnimos de projeto fi 

xados pelo DNER para os comprimentos das mesmas. Tais valo 

res mÍnimos são aqueles obtidos através dos ábacos 

tados nas Figuras 3.3 e 3.4. 

Assim, tal revisão deve ser feita considerando-se os 

apreseg 

valo 
I' • res m1n1mos de DVP indicados na Tabela 5.1, bem como o va 

lor de 1,05 m para a altura dos olhos do motorista. Tomando 

por base os resultados da referida análise, para a altura 

do obstáculo situado à frente do motorista deverá ser utili 

zado o mesmo valor estabelecido pelo DNER, ou seja, 0,15 m. 

Na Tabela 6.1, adiante apresentada, são indicados, para di 

ferentes velocidades de projeto, os valores mÍnimos do parâ 

metro de curvatura "K", requeridos para garantir disponibi 

lidade de DVP em toda a extensão de curvas verticais conve 

xas, os quais foram determinados através da utilização da 

expressão (4). Na referida Tabela são apresentados tanto os 

valores calculados como os correspondentes valores arredog 

dados de 11 K 11 , devendo-se tomar como proposição do presente 

trabalho estes Últimos citados. 

Deve-se observar que os valores propostos na Tabela 6.1 {aE 

redondados) são todos superiores aos correspondentes 

res excepcionais de "K" estabelecidos para condiçÕes 

mas desejáveis pelo DNER (indicados na Figura 3.4), 

valo 
I' • mlnl 

sendo 

que, com o aumento da velocidade, a diferença absoluta entre 
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os mesmos é crescente e a diferença relativa decrescente. No 

que se refere aos valores recomendados de "K" estabelecidos 

pelo DNER (indicados na Figura 3.3), a diferença tanto abs~ 

luta como relativa dos mesmos para os valores propostos na 

Tabela 6.1 apresenta tendência de crescimento com o aumento 

da velocidade de projeto. 

Tabela 6.1 - VALORES MÍNIMOS DE PROJETO PROPOSTOS PARA O PA 

RÂMETRO 11 K11 DE CURVAS VERTICAIS CONVEXAS 

VELOCIDADE VALOR MÍNIMO K = PARÂMETRO DE CURVATURA 

DE PROJETO DE DVP CONSI 
(metros por porcentagem de A) 

(km/h) DERADO (m) 
CALCULADO ARREDONDADO 

30 35 3,1 3 

40 50 6,3 6 

50 70 12,3 12 

60 95 22,6 23 

70 120 36,1 36 

80 150 56,4 56 

90 185 85,8 86 

100 220 121,4 121 

A partir dos valores arredondados propostos para o parâmetro 

"K'', os comprimentos mÍnimo.s de curvas verticais convexas 

requeridos para projeto podem, então, ser determinados para 

diferentes velocidades e para diferentes valores de "A" (di 

ferença algébrica das rampas concordadaspelaparábola),atr~ 

vés da utilização das expressÕes (4) e (5), que estão asso 

ciadas .ao "critério da distância de visibilidade 
, 

necessa 

ria", e através da expressão (8), que está associada ao "cri 

tério do mÍnimo valor absoluto" (vide item 3.2 deste 

lho). 

traba 

Os valores propostos para os comprimentos mÍnimos de curvas 

verticais convexas estão representados na Figura 6.1, adian 
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te apresentada, através de ábaco similar àqueles constantes 

dos manuais de projeto do DNER (Figuras J.J e J.4). 

Deve-se ressaltar, de . ,. . 
J..nJ..CJ..O, 

, . 
que o comprimento m1n1mo abso 

luto, determinado para cada velocidade de projeto a partir 

da expressão (8), a exemplo do procedimento adotado pelo 

DNER, foi arredondado para o valor mÚltiplo de 10 unidades 

mais pr6ximo do calculado. Por esta razão, os mÍnimos com 

primentos absolutos de curva, correspondentes 
.. 
as 

des consideradas, são exatamente iguais àqueles 

dos nas Figuras J.J e 3.4. 

velocida 

estabeleci 

Na sequência, deve-se salientar que, nos casos em que o co~ 
, .. 

primento da curva e menor que a DVP correspondente a veloci 

dade considerada, foi adotado o mesmo procedimento da 

AASHTO, a favor da segurança e seguido pelo DNER, de man 

ter fixos os valores de "K" determinados para os casos em 

que o comprimento da curva é maior que a DVP, indicados na 

Tabela 6.1. 

Com o objetivo de mostrar a diferença acarretada por tal 

simplificação, encontra-se representada na Figura 6.1, para 

o caso da velocidade de 80 km/h, a linha tracejada que cor 
, " "'I • N responae a apilCaçao direta da 

N 

expressao { 1::: \ 
\ ..} J ' ou seja, aqu~ 

la válida para as situaçÕes em 

menor que a DVP. 

que o comprimento da curva é 

Conforme pode-se verificar através de tal linha tracejada, 

a diferença entre o comprimento mÍnimo te6rico da curva e 

aquele obtido adotando-se o mesmo valor de "K" quando 

L;;;:=: DVP somente é apreciável para valores pequenos de "A", 

ou seja, justamente quando o custo adicional devido a um 

prolongamento da curva é efetivamente desprezÍvel. 

Além disso, deve-se ressaltar que este trecho da linha tra 

cejada te6rica que implicaria em diferenças apreciáveis e~ 

tá situado, em sua maior parte, à esquerda da linha verti 
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de curva dado pela aplicação da expressão (8). 
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comprimento 

Assim sendo, para valores compreendidos entre o referido m{ 

nimo comprimento absoluto e o ponto de transição para a si 

tuação em que L DVP, a diferença entre o valor teÓrico de 

"K" ~alculado pela expressão (5) e o calculado pela expre_ê. 

são (4) ou é muito pequena, e isso ocorre para velocidades 

de até 60 km/h, ou, quando é apreciável, nos casos de velo 

cidades maiores, não acarreta majoração significativa no vo 

lume resultante de terraplenagem e, portanto, no custo da 

obra. 

Exemplificando, pode-se citar que, para a velocidade de 

40 km/h (DVP =50 m) e para um caso em que "A" é igual a 6cja, 

o comprimento da curva vertical resulta com valor de 37,6 m 

quando se usa a expressão (4), e de 33,5 m quando se usa a 

expressão (5), confirmando-se que, para situação de veloci 

dades pequenas, a diferença em questão é efetivamente des 

prezfvel. 

No caso em que a velocidade é de 80 km/h (DVP = 150m) e que 

"A" é igual, por exemplo, a 1,8cja, o comprimento da curva r~ 

sulta com valor de 101,6 m quando se usa a expressão (4), e 

de 78,5 m quando se usa a expressão (5). Tal diferença, igual 

a 23,1 m, não implica em variação apreciável na estética da 

curva quando se adota qualquer um dos comprimentos obtidos, 

e nem tão pouco apresenta uma influência significativa no 

volume de terraplenagem resultante para o trecho da curva, 

pois, como a diferença algébrica das rampas é muito pequ~ 

na, a altitude do ponto médio da curva varia de tão somente 

5 em de um para outro comprimento utilizado. 

Por fim cabe apresentar alguns dados comparativos entre os 

valores propostos na Figura 6.1 e aqueles estabelecidos p~ 

lo DNER nas Figuras 3. 3 e 3 .LJ. para condiçÕes recomendadas e 

excepcionais, respectivamente. 
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Para baixas velocidades, as diferenças entre os valores pr2 

postos e os correspondentes às condiçÕes excepcionais, emb~ 

ra em t~rmos relativos possam ser consideradas até certo pon, 

to altas (50% para V = 30 km/h e 20% para V = 40 e 50 km/h) , 
I 

não são grandes em termos absolutos, não representando, por 

conseguinte, custo adicional significativo na obra. 

Por outro lado, para altas velocidades, as diferenças, embQ 

ra sejam grandes em termos absolutos, diminuem em termos 

relativos com o aumento da velocidade, até representar a ci 

fra de 13% quando a mesma é de 100 km/h. 

Assim, para um caso, por exemplo, de V = 40 km/h e A = 8%, 

o comprimento m:í'.nimo estabelecido pelo DNER para condiçÕes 

excepcionais é de 40 m e o proposto na Figura 6.1 é de 48 m. 

Para um caso em que V = 80 km/h e A = 7%, o comprimento m{ 

nimo estabelecido para condiçÕes excepcionais é de 336 m e 

o proposto na Figura 6.1 de 392 m. No primeiro caso, a dife 

rença absoluta entre os mencionados valores é de apenas 8 m 

e a relativa de 20%; já no segundo, a diferença absoluta 

de 56 m e a relativa de 17%. 

p 

e 

Em relação aos comprimentos m:í'.nimos estabelecidos para con 
_,. "' u1çoes recomendadas, os valores propostos apresentam di f e 

renças que.,tanto em termos absolutos como relativos,crescem 

significativamente com o aumento da velocidade. 

Assim, tomando-se os mesmos exemplos citados anteriormente, 

verifica-se que o comprimento m:í'.nimo estabelecido pelo DNER 

para condiçÕes recomendadas é igual a 40 m quando V= 40 km/h 

e A = 8% e igual a 203 m quando V = 80 km/h e A = 7%. Comp~ 

rando-se tais comprimentos com os valores 48 m e 392 m ex 

tra{dos da Figura 6.1 para tais situaçÕes, conclui-se que, 

no primeiro caso, as' diferenças absoluta e relativa conti 

nuam iguais respectivamente a 8 m e 20%, e que, no segundo, 

tais diferenças sobem respectivamente para 189 m e 93%. 
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6.2 CURVAS VERTICAIS CÔNCAVAS 

A partir da análise e da reavaliação dos parâmetros que in 

fluenciamdiretamente as condiçÕes de visibilidade em curvas 

verticais cÔncavas, bem como dos valores revisados de DVP, 

determinados no capitulo anterior deste trabalho, pode-se 

partir para a revisão dos valores m{nimos de projeto fixa 

dos pelo DNER para os comprimentos das mesmas. Tais citados 

valores minimos são aqueles obtidos através da utilização 

dos ábacos apresentados nas Figuras J.5 e J.6. 

Assim, tal revisão deve ser feita considerando-se os valo 

res minimos de DVP indicados na Tabela 5.1, e mantendo-se a 

mesma altura dos farÓis do veiculo estabelecida pelo DNER 

(0,61 m), já que, na referida análise, concluiu-se pela não 

alteração do valor deste parâmetro. 

Na Tabela 6.2, adiante apresentada, são indicados, para di 

f t t '· 1 d A eren es velocidades de proje o, os m1n1mos va ores o par,.ê; 
.. 

metro de curvatura "K" requeridos para garantir, a noite, 

iluminação até uma extensão no m{nimo igual à DVP, em qual 

quer ponto " da curva concava; tais valores foram determina 

dos através da utilização da expressão (6). 

Na referida Tabela são apresentados tanto os valores calcu 

lados como os correspondentes valores arredondados de "K", 

devendo-se tomar como proposição do presente trabalho es 

tes Últimos mencionados. 

Os valores propostos na Tabela 6.2 (arredondados) são todos 

superiores aos correspondentes valores excepcionais de "K" 

estabelecidos para condiçÕes m{nimas desejáveis pelo DNER 

(indicados na Figura J.6), sendo que, com o aumento da velo 

cidade, a diferença absoluta entre os mesmos, apesar de p~ 

quena, é crescente, 

cia de diminuição. 

e a diferença relativa apresenta tendên 

Quanto aos valores recomendados de "K" 
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estabelecidos pelo DNER (indicados na Figura 3.5), a dife 

rença tanto absoluta como r.elativa dos mesmos para os valo 

res propostos na Tabela 6.2 apresenta tendência de cresci 

mento com o aumento da velocidade de projeto. 

Tabela 6.2 - VALORES MÍNIMOS DE PROJETO PROPOSTOS PARA O PA 

RÂM.ETRO 11 K11 DE CURVAS VERTICAIS CÔNCAVAS 

VELOCIDADE VALOR MÍNIMO K = PARÂMETRO DE CURVATURA 

DE PROJETO DF~ DVP CONSI (metros por porcentagem de A) 

(km/h) DERADO .(m) 
CALCULADO ARREDONDADO 

30 35 5,0 5 
40 50 8,4 -8 

50 70 13,4 13 
60 95 19,9 20 

70 120 26,6 27 
80 150 34,8 35 
90 185 44,6 45 

100 220 54,4 54 

A partir dos valores arredondados propostos para o 

tro "K", os comprimentos mÍn~mos de curvas verticais 

" paran1~ 

A 

conca 

vas requeridos para projeto podem, então, ser determinados 

para diferentes velocidades e para diferentes valores de 

"A", através da utilização das expressÕes (6) e (7), que es 

tão associadas ao "critério da distância de visibilidade ne 

cessária 11 , e através da expressão (8), que está 

ao "critério do mÍnimo valor absoluto". 

associada 

Os valores propostos para os comprimentos mÍnimos de curvas 

verticais côncavas estão representados na Figura 6.2, adian 

te apresentada, através de ábaco similar àqueles cosntantes 

dos manuais de projeto do DNER (Figuras 3.5 e 3.6) . 

Os comprimentos .. . m1n1mos absolutos, determinados a partir da 
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expressão (8), foram arredondados para os valores mÚltiplos 

de 10 unidades mais prÓximos dos calculados. Desta forma, os 

referidos mÍnimos comprimentos são exatamente iguais aos es 

tabelecidos pelo DNER nas Figuras 3.5 e J.6. 

Como no caso das curvas verticais convexas, para situaçÕes 

em que o comprimento da curva é menor que a DVP correspog 

dente à velocidade considerada, foi adotado o mesmo procedi 

mento da AASHTO, seguido pelo DNER, de manter fixos os val~ 

res de "K" determinados para os casos em que o comprimento 

é maior que a DVP, indicados na Tabela 6.2. 

Para o caso da velocidade de 80 km/h, encontra-se represeg 

tada na Figura 6.2 a linha tracejada que corresponde à apli 

cação direta da expressão (7), ou seja, aquela válida para 

as situaçÕes em que o comprimento da curva é menor que a 

DVP. 

Analisando-se a diferença entre o comprimento I' • m1n1m0 teóri 

co da curva, dado pela referida linha tracejada, e aquele 

obtido adotando-se o mesmo valor de "K" para L DVP, veri 

fica-se que a mesma é também apreciável apenas para valores 

pequenos de "A", ou seja, quando o custo adicional devido a 

unt pl~olongamento da curva é efetivamente I' desprez1vel,. 

Enfim, considerando que todas as demais implicaçÕes decor 

rentes da referida simplificação são as mesmas já abordadas 

no caso da Figura 6.1, pode-se concluir que, para valores 

compreendidos entre o mÍnimo comprimento absoluto e o ponto 

de transição para a situação em que L DVP, a diferença eg 

tre o valor teórico de "K" calculado pela expressão (7) e o 

calculado pela expressão (6) ou é muito pequena, no caso de 

velocidades baixas, ou é apreciável, no caso de velocidades 

altas, sem, no entanto, para esta condição, acarretar maj~ 

raçÕes significativas no volume resultante de terraplenagem 

e, portanto, no custo da obra. 
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Efetuando-se uma comparação entre os valores propostos na 

Figura 6.2 e aqueles estabelecidos pelo DNER nasFiguras3.5 

e 3.6 para condiçÕes recomendadas e excepcionais, pode-se 

verificar que, em termos absolutos, a diferença entre os 

mesmos sÓ é apreciável no caso das condiçÕes recomendadas, 

e, ainda assim, para velocidades altas. Isso se explica p~ 

lo fato de, no caso das condiçÕes excepcionais, as diferen 

ças dos respectivos valores de 11 K 11 serem pequenas, e, no ca 

so das condiçÕes recomendadas, as diferenças de "K" serem 

crescentes com o aumento da velocidade e apreciáveis apenas 

a partir de 60 km/h. 

Em termos relativos, se consideradas as condiçÕes excepci~ 

nais estabelecidas pelo DNER (Figura 3.6), as diferenças p~ 

ra os valores propostos na Figura 6.2 apresentam tendência 

de diminuição com o aumento da velocidade, variando de um 

mÍnimo de 3,9% para V = 100 km/h até um máximo de 25% para 

V = 30 km/h. Se consideradas as condiçÕes recomendadas do 

DNER (Figura 3.5), as diferenças relativas para os valores 

da Figura 6.2 são crescentes com o aumento da velocidade, 

variando de um mÍnimo de 14,3% para V = 40 km/h até um máxi 

mo de 55,2% para V = 90 km/h. 

Assim, para um caso, por exemplo, de V = 40 km/h e A = 8%, 

verifica-se que o comprimento mÍnimo da curva estabelecido 

pelo DNER para condiçÕes excepcionais e recomendadas é Úni 

co e igual a 56 m, enquanto o proposto na Figura 6.2 é de 

64 m. Portanto, a diferença absoluta entre os mencionados 

valores é de apenas 8 m e a relativa de 8,9%. 

Para um caso em que V = 80 km/h e A = 7%, os comprimentos 

mÍnimos estabelecidos pelo DNER para condiçÕes excepcionais 

e recomendadas são respectivamente 224 m e 168 m, 

o proposto na Figura 6.2 é de 245 m. Portanto, no 

enquanto 

caso das 

condiçÕes excepcionais, a diferença absoluta é de 21 m e a 

relativa de apenas 9,4%; já no caso das condiçÕes recomenda 

das do DNER, a diferença absoluta sobe para 77 m e a relati 
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va para 45,8%. 
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7. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 

O presente trabalho teve como finalidade básica analisar a 

influência e reavaliar os parâmetros que interferem na fixa 

ção de valores para a distância de visibilidade de parada 

(DVP) e para os comprimentos de curvas verticais em 

tos de vias rurais e urbanas. 

A partir dos resultados obtidos com tal análise e 

proj~ 

reavalia 

ção de parâmetros, foram propostos novos valores minimos de 

projeto para a DVP (Tabela 5.1) e para os comprimentos de 

curvas verticais convexas e côncavas (Figuras 6.1 e 6.2). 

As principais conclusÕes especificas dos estudos levados a 

efeito dentro do presente trabalho são as seguintes: 

1. Analisada a sensibilidade da DVP em relação à varia 

ção de cada um dos parâmetros que afetam a sua de 

terminação, pode-se concluir que: 

Em termos relativos, a DVP torna-se menos sensi 

vel à variação do tempo de percepção, decisão e 

reação do motorista à medida que cresce a velo 

cidade do veiculo; 

A sensibilidade da DVP à variação do coeficien 

te de atrito pavimento/pneu cresce com o aumen 

to da velocidade; 

Em termos comparativos, a DVP é mais sensivel a 

variaçÕes do coeficiente de atrito pavimento/ 

/pneu do que a variaçÕes do tempo de percepção, 

decisão e reação do motorista; 

, , . ""' ,. 
A DVP e bastante sens1vel a var1açoes do param~ 

tro velocidade; em termos comparativos, tal sen 

sibilidade também é maior do que a referente a 
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variaçÕes do tempo de percepção, decisão e rea 

ção do motorista; 

Na determinação da DVP, o efeito da utilização 

de declividade nula para o greide, . " ao 1nves da 

declividade real existente em cada ponto especf 

fico da via, é relativamente reduzido. Os acré~ 

cimos ou descréscimos aplicáveis aos valores de 

DVP calculados para declividade nula não ultra 

passam a porcentagem de lO% para greides varian 

do de + 6% a - 4%. 

2. Analisada a sensibilidade do comprimento de uma cuE 

va vertical em relação à variação de cada um dos p~ 

râmetros que afetam a sua determinação, pode-se con 

cluir: 

O comprimento de uma curva vertical convexa 
, 
e 

pouco sensível a variaçÕes da altura dos 

do motorista; 

olhos 

O comprimento de uma curva vertical convexa 

extremamente mais sensÍvel a variaçÕes da 

ra do objeto do que a variaçÕes da altura 

olhos do motorista; 

O comprimento de uma curva vertical convexa 

mais sensÍvel a variaçÕes da DVP à medida 

, 
e 

altu 

dos 

, 
e 

que 

cresce a velocidade de projeto adotada para a 

via; 

O comprimento de uma curva vertical côncava 
, 
e 

pouco sensÍvel a variaçÕes da altura dos farÓis 
, 

do ve1culo; 

O comprimento de uma curva vertical côncava tam 

bém é mais sensÍvel a variaçÕes da DVP à medida 
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que cresce a velocidade de projeto adotada para 

a via. 

J. O valor de 2,5 s fixado pela AASHTO para o tempo de 

percepção, decisão e reação do motorista está basea 

do em estudos desenvolvidos há cerca de 40 anos. Ho,!;!_ 

ve marcantes alteraçÕes na composição da populaçã_o 

de motoristas desde então, destacando-se dentre elas 

o significativo acréscimo nas percentagens de moto 

ristas jovens, de motoristas do sexo feminino e de 

motoristas idosos. Recente estudo elaborado sob o 

patrocÍnio da Federal Highway Administration dos 

EUA, que teve a finalidade especÍfica de avaliar as 

características dos motoristas e sua influ~ncia nos 

padrÕes de operação e de projeto já estabelecidos, 

concluiu que o citado valor de 2,5 s é representati 

vo de cerca de apenas 60% da população dos motoris 

tas. Tal estudo recomenda como mais apropriada,para 

efeito de cálculo da DVP, a adoção do valor de 3, 2 s, 

o .qual abrange cerca de 85% da população de motori~ 

tas. Foi adotado dentro do presente trabalho o va 

lor de 3,2 s para o tempo de percepção, decisão e 

reação do motorista, pelo fato de sua determinação 

estar embasada em estudos recentes que, além de te 

rem sido realizados à luz do melhor conhecimento que 

hoje se tem acerca do comportamento do motorista,r~ 

fletem as caracterÍsticas da composição atual da p~ 

pulação de motoristas. 

4. Tendo em vista as estatÍsticas disponÍveis de aci 

dentes no Brasil, ou mesmo meras constataçÕes quali 

tativas feitas em vias urbanas e rurais do paÍs, p~ 

de-se concluir que não é plausÍvel considerar a hi 

pÓtese de que, em condiçÕes chuvosas, a totalidade 

dos veículos irá trafegar a uma velocidade inferior 

à velocidade diretriz da via. Assim, não é conve 

niente, no que diz respeito às condiçÕes de segur~ 
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ça da via, considerar-se, para efeito de projeto, 

dois grupos de valo~es mÍnimos de DVP, um para con 

diçÕes restritas e outro para condiçÕes desejáveis, 

designados pelo DNER respectivamente de "valores re 

comendados 11 e "valores excepcionais". 

5. A partir dos resultados de recente estudo realizado 

pelo NÚcleo de Desenvolvimento TecnolÓgico da USP 

para o IPR, pode-se estabelecer para a altura dos 

olhos do motorista o valor de 1~05 m, ao invés do va 

lor 1, lO m fixado pelo DNER, por ser o mesmo mais re 

presentativo da atual frota de ve:Cculos nacionais. 

6. A partir dos resultados da análise e da reavaliação 

dos parâmetros que influenciam a determinação da 

DVP, efetuou-se a revisão dos seus valores 
, . 

m1n1m0S 

de projeto fixados pelo DNER. Assumindo-se que, em 

condiçÕes chuvosas, boa parte dos ve:Cculos deverá 

alcançar uma velocidade máxima igual à velocidade 

diretriz estabelecida para a via, propÔs-se, então, 

a fixação para a DVP de apenas um grupo de valores 

mÍnimos de projeto. Tais valores m:Cnimos propostos 

estão apresentados na Tabela 5.1, s~ndo que a dife 

rença relativa entre os mesmos e os valores 
, . 

m1n1mos 

recomendados do DNER (Tabela 2.3) varia de 11,1% a 

42,3%; a diferença relativa entre os mesmos e os va 

lores m:Cnimos excepcionais do DNER varia de 4,8% a 

16,7%. 

7. A partir da análise e da reavaliação dos parâmetros 

que influenciam diretamente as condiçÕes de visibi 

lidade em curvas verticais convexas, bem como dos 

valores revisados de DVP {apresentados na Tabela 

5.1), efetuou-se a revisão dos valores mÍnimos de 

projeto fixados pelo DNER para os seus comprimeg 

tos. Os valores propostos para tais comprimentos e~ 

tão representados na Figura 6.1, através de ábaco 
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similar àqueles constantes dos manuais de projeto 

do DNER. As diferenças entre os valores propostos e 

os estabelecidos pelo DNER para condiçÕes excepci~ 

nais são relativamente maiores para baixas velocida 

des, embora nesta situação não representem custo 

adicional significativo na obra; tais diferenças di 

minuem significativamente, no entanto, com o aumen 

to da velocidade, até atingir cerca de 13% quando 

esta é de 100 km/h. Em relação às condiçÕes recomen 

dadas do DNER, tais diferenças, tanto em termos ab 

solutos como relativos, crescem significativamente 

com o aumento da velocidade, variru~do entre um mini 

mo de 20% e um máximo de 93%. 

8. A partir da análise e da reavaliação dos parâmetros 

que influenciam as condiçÕes de visibilidade em 

curvas verticais côncavas, bem cdmo dos valores re 

visados de DVP, efetuou-se a revisão dos valores mf 

nimos de projeto fixados pelo DNER para os seus co~ 

primentos. Os valores propostos para tais comprime~ 

tos estão representados no ábaco da Figura 6.2. As 

diferenças entre os valores propostos e os estabele 

cidos pelo DNER são apreciáveis apenas para o caso 

das condiçÕes recomendadas e, ainda assim, para ve 

locidades altas. Se consideradas as condiçÕes exceE 

cionais do DNER, as diferenças relativas apresentam 

tendência de diminuição com o aumento da velocida 

de, variando de um m{nimo de 3,9% até um máximo de 

25%; em relação às condiçÕes recomendadas do DNER, 

as diferenças relativas são crescentes com o aumen 

to da velocidade, variando de um m{nimo de 14,3% até 

um máximo de 55,2%. 

Já foi argumentado no presente trabalho que a reavaliação 

dos citados elementos de projeto, além de ir de encontro 
... 
a 

tendência de se proporcionar nos dias atuais condiçÕes de 

segurança cada vez maiores aos usuários das vias de transpo,!: 



te, não devem apresentar implicaçÕes que acarretam major~ 

çÕes apreciáveis no custo total da obra. 

~ importante salientar, no entanto, que, apesar disso, 
N 

na o 

há a intenção de que os valores mÍnimos propostos para a 

distância de visibilidade de parada (DVP) e para os compri 

mentos de curvas verticais sejam considerados como substi 

tutos daqueles preconizados nos manuais de projeto 

trico. 

p 

geom~ 

O autor entende que as proposiçÕes efetuadas no 

trabalho devem ser exaustivamente discutidas e 

presente 

analisadas 

nos meios técnicos rodoviários, para só então, se for o ca 

so, virem a ser eventualmente recomendadas para efeito de 

utilização em projetos viários. 

Até que isso ocorra, no entanto, os valores propostos para 

a DVP e para os comprimentos de curvas verticais podem ser 

usados como um balizador para o projetista, quando houver 

possibilidade ou necessidade de serem utilizados valores 

maiores que os mÍnimos preconizados atualmente pelas nor 

mas do DNER. 

Neste sentido, aliás, deve~se lembrar que é uma 

ção expressa tanto da AASHTO como do DNER de que 

recomend~ 

distân 

cias de visibilidade maiores e curvas verticais mais lon 

gas que as minimas são desejáveis, sempre que viável. Em 

outras palavras, pode-se dizer que uma via não deve serpr~ 

jetada em toda a sua extensão com distâncias minimas de vi 

sibilidade de parada, para evitar o risco de se ter condi 

çÕes extremas de segurança em todas as suas curvas verti 

cais, exigindo do motorista uma atenção constante que, bem 

se sabe, dependendo da duração da viagem, é muito dif{cil 

de ser garantida. 

Por fim, cabe alertar de que é muito importante a atenção 

e a sensibilidade do projetista para os casos em que a p~ 
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ralisação do ve{culo pode vir a se constituir em uma manobra 

indesejável e perigosa, ou seja, casos em que o motorista 

necessita de distâncias de visibilidade maiores que aquela 

requerida para parar o ve{culo, as quais possibilitem a rea 

lização de outro tipo de manobra mais adequado à sua segu 

rança. Nessas condiçÕes, a distância de visibilidade de p~ 

rada não se constitui em uma base suficiente para condicio 

nar o projeto, visando uma operação normal e segura da via. 

Dentre tais casos que requerem especial atenção; pode-se ci 

tar as interseçÕes em n:Cvel situadas apÓs curvas verticais 

convexas, as sa{das, entradas e outros pontos de conflito 

das vias, as praças de pedágio, enfim, todo e qualquer lo 

cal que possa eventualmente exigir do motorista uma manobra 

mais complexa que a usual. 

Existe ainda um caso que requer distância de visibiliÇI.ade 

maior que a mÍnima especificada por norma, não propriamente 

para permitir um tipo de manobra especial, mas sim para ate!! 

der a uma circunstância em que a frenagem se processa em 

uma distância maior que a usual. Tal caso corresponde à si 

tuação em que ocorre uma restrição de visibilidade horizon 

tal logo apÓs o fim de rampas descendentes extensas. Nestas 

os caminhÕes desenvolvem velocidades nas rampas 

descendentes que chegam a aproximar-se das velocidades máxi 

mas atingidas por veículos leves, necessitando, por esta ra 

zão, de distâncias de visibilidade maiores para que seja 

efetuada a frenagem no caso de ocorrer alguma situação de 

perigo ao longo da curva horizontal que sucede a rampa. 
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